
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Lei n.º 14.133/2021

Aquisições de TIC

 
 
Área Requisitante ou Técnica: DEPARTAMENTO DE TI
Responsável pela Demanda: FERNANDO PROENÇO ZUCATTO
E-mail: COORDENADOR.INFO@CRCSC.ORG.BR Matrícula: 341
 
1. Justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento Estratégico:

O nobreak ou UPS é um equipamento responsável por regular a voltagem e a pureza da energia que
alcança os eletrônicos conectados a esse dispositivo. Ele também alimenta os aparelhos por meio de um
banco de baterias, quando há queda ou variações bruscas de energia. Nosso equipamento sustenta todos
os servidores e mantém site e os serviços online disponíveis aos profissionais, sendo ele imprescindível
para manter toda parte operacional do CRCSC.
Em 25/01/2025 e 06/02/2025 houveram quedas de luz rápidas, com energia voltando em menos de 05
minutos e nosso equipamento PAT-1847 apresentou problemas, ficando totalmente inoperante o NoBreak
e nosso banco de baterias, ocorrendo assim o desligamento abrupto de toda estrutura de servidores.
Desta forma, em 07/02/2025 solicitamos realizar manutenção EMERGENCIAL e corretiva no sistema
(Nobreak + banco de baterias), processo SEI 9079626110000700.000001/2025-16, para garantia a
integridade da operação do CRCSC.
Recebemos o orçamento no último dia 10/04/2025 e em análise conjunta com Jhonatan Alberto Costa,
Gerente Operacional e Cleber Dias, Diretor Administrativo e de Infraestrutura decidiu-se por criar novo
processo para locação deste equipamento, sendo este o motivo desta solicitação.
2. Descrição sucinta do objeto:

Locação mensal de No Break de 6kVA Entrada 220V e Saída 220V 60Hz com, no mínimo 60 minutos de
autonomia para 2000 watts de carga.
 3. Quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual:
01
4. Estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado:

R$ 1.773,29
5. Indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade
das atividades da instituição:
IMEDIATA
6. Grau de prioridade da compra ou da contratação:

DFD - NLL - Contratação Direta  - TIC 0802278         SEI 9079626110000700.000002/2025-52 / pg. 1



(   ) Baixo (   ) Médio ( X ) Alto
7. Indicação da vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a
sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas:
NÃO HÁ
8. Plano de Contratação Anual (PCA) / Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI):
NÚMERO ÍTEM NO PCA 2025: 167

9. Projeto do Plano de Trabalho e Conta-contábil:
CONTA-CONTÁBIL: 6.3.1.3.02.01.026 - PROJETO: 5008
10. Indicação do membro da equipe de planejamento (Identificar o Integrante Requisitante, conforme o caso):
FERNANDO PROENÇO ZUCATTO - COORDENADOR DE TI
 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Proenço Zucatto, Coordenador, em 15/04/2025,
às 17:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0802278 e o
código CRC 6371A1D9.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0802278
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 PROPOSTA COMERCIAL  

 

CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DE SANTA
CATARINA

 

 Proposta 40.171.0  

 Locação  
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Anderson Luvizetto
Executivo de Vendas
E-mail: anderson.luvizetto@cmcomandos.com.br
Telefone: 51 99236-2887

 

São Paulo, sexta-feira, 11 de abril de 2025 Proposta 40.171.0

 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 83.901.983/0001-64 

Endereço: AVENIDA OSVALDO RODRIGUES CABRAL 1900, 1900, --------------------
-, CENTRO, FLORIANÓPOLIS / SC

CEP: 88015-710
 

Att:  

E-mail: 
 
Prezados Senhores,

A CM Comandos Lineares sente-se honrada pela oportunidade de demonstrar os nossos produtos e
serviços na área de proteção em Sistemas de Energia.
Agradecemos a oportunidade de apresentar a nossa proposta comercial com a solução adequada à sua
necessidade.
Colocamo-nos à inteira disposição para quaisquer informações adicionais.

Atenciosamente,
 

 

  

   

Filipe Guilherme
Gerente Comercial
E-mail: filipe@cmcomandos.com.br
Telefone: (11) 97070-2209

 Claudio Carteiro
Diretor Comercial
E-mail: claudio@cmcomandos.com.br
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1 - No Break Composition S3 CM Comandos Monofásico 6kVA Entrada 220V e Saída 220V 60Hz COM 60
minutos de autonomia para 2000 watts
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Condições Comerciais
 

Lista de itens

Item Descrição Quantidade

1

85044040
No Break Composition S3 CM Comandos
Monofásico 6kVA Entrada 220V e Saída 220V
60Hz COM 60 minutos de autonomia para 2000
watts

1

    

Quant. Período de Locação Imposto R$ Mensal Unitario R$ Total Mensal

1 24 meses Incluso R$ 1.773,29 R$ 1.773,29

 
 

Valor Total da Proposta: 24 parcelas x R$ 1.773,29
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Condições Gerais
 

Período de Locação 24 meses

Reajuste IGPM

Preço Os preços aqui apresentados estão expressos em R$.

Condição de Pagamento*

Meio de transporte Terrestre

Impostos Estão inclusos todos os impostos.

Manutenção /
Sistema "ALL-IN"

Atendimentos personalizados 24x7 por técnicos experientes e qualificados
sem custo adicional.

Tempo de
Atendimento Técnico

Até 6 horas úteis mais deslocamento.

Prazo para entrega 20 dias úteis

Frete CIF por conta da CM Comandos (Demais localidades)

Modalidade de Frete Horizontal

Validade da Proposta 11/05/2025

Observação

INCLUSO : 

START UP 
FRETE 
GARANTIA DA SOLUÇÃO. 

Endereço de Entrega
Conselho Regional de Contabilidade Santa Catarina - CRCSC, CRCSC - Rua
Almirante Lamego - Centro, Florianópolis - SC, Brasil

*Locação sujeito à análise de crédito
 
Consulte nossa Política de Privacidade em www.cmcomandos.com.br/politicadeprivacidade
 

Possibilidade ÚNICA de adquirir o produto: Ao término do período contratual, oferecemos a
opção de aquisição do equipamento, com o pagamento de apenas mais uma parcela.

 
** Campanha sujeita a alterações sem aviso prévio.
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Usuário: ALEXANDRE
Impressão: 15/04/25 10:42

Cliente:
Endereço:

CENTRO - FLORIANÓPOLIS - SC
Telefone:
Contato:

Celular:

Emissão.:01020-CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
OSVALDO RODRIGUES CABRAL, 1900 (48) 3027-7027

FERNANDO ZUCATTO

15251

15/04/25
CNPJ:

IE:
83.901.983/0001-64
ISENTO

CEP: 88015710

Orçamento nº 

compras@crcsc.org.br;coordenador.info@crcsc.org.brEmail:

PWM SISTEMAS DE ENERGIA E INFORMATICA
RUA ARACI VAZ CALLADO - 1167
CANTO - FLORIANÓPOLIS - SC - 88070750
pwm@pwmenergia.com.br (48) 3207-2071
12.840.788/0001-23 256250952

Empresa:
Endereço:

Bairro:
Email:
CNPJ:

CEP:
Telefone:

I.E:

Foto Qtde. Un. Produto Valor Un. Vl. Total

7 - Serviços

NCM

1,00 MÊS 1.000,00 1.000,00NO-BREAK ONLINE DUPLA CONVERSÃO
POTÊNCIA: 6KVA/5600W
TENSÃO DE ENTRADA: 220V
TENSÃO DE SAÍDA: 220V OU 120V
BATERIAS EXTERNAS ESTACIONÁRIAS DE 40AH
PLACA SNMP INTEGRADA
ATENDIMENTO 24X7
ATENDIMENTO EM 4HRS
DURANTE O CONTRATO TODO O CUSTO DE MANUTENÇÃO É DA PWM

CONTRATO DE 12 MESES
PAGAMENTO MENSAL

LOCAÇÃO MENSAL DE NO-BREAK 6KVA + BE 40AH

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

TIPO DE FRETE: CIF - Frete por conta do fornecedor.

8 - Parcelamento
DIAS VALORNº.

01- 000 1.000,000 BOLETO

Observações Importantes9 -

VALOR MENSAL: R$ 1.000,00
VALOR TOTAL ANUAL: R$ 12.000,00

- Garantia:
1) Os serviços efetuados tem garantia de 3 (três) meses contados a partir da data de execução. Peças e partes sobressalentes tem garantia de 3 (três) mes
es, a partir da data de emissão de nota fiscal. As baterias tem prazo de garantia de 12 (doze) meses a partir da data da emissão da nota fiscal.
2) Equipamentos novos consultar a garantia no momento do fechamento do pedido.
3) O cliente deve conferir o material no ato do recebimento e na presença do transportador e deve acusar qualquer problema com o material, a PWM Soluç
ões em Energia não se responsabiliza por reclamações posteriores, sendo de responsabilidade do cliente qualquer dano constatado posteriormente ao receb
imento do material.
4) Visitas técnicas frustadas serão cobradas no seu valor integral independente do ocorrido.

- Coleta e descarte de Material:
5) Toda venda de bateria será a base de troca, serão recolhidas e encaminhadas para descarte conforme a legislação vigente: Lei 10.165/2000 - Resolução
CONAMA 401/08.

- Considerações Finais:
6) Se houver cobrança do diferencial de alíquota, o cliente é responsável pelo recolhimento da DAE, diferença da alíquota interna e interestadual do ICMS.

7) As diferenças que porventura existam entre a nossa proposta e a especificação técnica do cliente, serão consideradas resolvidas, pactuadas e aceitas qu
ando do recebimento da confirmação do pedido.

PRAZO ENTREGA: IMEDIATO

Total (=) : 1.000,00

Sub Total : 1.000,00
Frete (+) : 0,00

Desconto Total : 0,00

Página 1 de 1

ALEXANDRE BORGES BOCK CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
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Outlook

Re: [CRCSC] Orçamento Locação Nobreak

De ADM ON NO BREAKS <comercial@onnobreaks.com.br>
Data Ter, 15/04/2025 08:07
Para Fernando Zucatto - CRCSC <coordenador.info@crcsc.org.br>
Cc suporte@crcsc.org.br <suporte@crcsc.org.br>

Bom dia Fernando
 
Segue abaixo solicitação:
 
Proposta Comercial:

 Nome do fornecedor: ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA

 CNPJ:43.455.814/0001-23

 Endereço:Rua João Born 515 Centro Biguaçu - SC

 E-mail:tecnicasc@onnobreaks.com.br

 Telefone:(48) 3067-3445

 Nome e cargo do responsável:Marcio da Cruz , Diretor

 Valor mensal: R$ 880,00 ( 01 nobreak 6Kva / Banco Externo de Baterias 60min/2kva)

 Valor anual:R$ R$ 10.560,00
 
 
Qualquer duvida ficamos a disposição.
 
 
Atenciosamente
 
 
 
Em 2025-04-14 16:48, Fernando Zucatto - CRCSC escreveu:
Prezado (a), boa tarde!

 Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para
Locação mensal de No Break de 6 kVA Entrada 220V e Saída 220V 60Hz
com no mínimo 60 minutos de autonomia para 2000 watts de carga a ser
utilizado na sala de servidores do CRCSC em Florianópolis.

 O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado.

 Proposta Comercial

 Nome do fornecedor:

 CNPJ:

 Endereço:

 E-mail:

 Telefone:

 Nome e cargo do responsável:
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 Valor mensal:

 Valor anual:

 Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 18
de fevereiro de 2025.

 Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados
solicitados no e-mail.

 Ficamos à disposição.

 Atenciosamente,

 FERNANDO PROENÇO ZUCATTO

 Coordenador

 Departamento de Tecnologia da Informação

 http://www.crcsc.org.br [1] | coordenador.info@crcsc.org.br | +55
(48) 3027-7027

 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  

 Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis
(SC)    

 ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio
Ambiente agradece

 

Links:
------
[1] http://www.crcsc.org.br/

--

Marcio Lucas
Depto. Comercial / ADM
Cel: (48) 99924-4568
Tel: (48) 3067 3445

www.onnobreaks.com.br
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Outlook

[CRCSC] Orçamento Locação Nobreak

De Fernando Zucatto - CRCSC <coordenador.info@crcsc.org.br>
Data Seg, 14/04/2025 16:48
Para suporte@crcsc.org.br <suporte@crcsc.org.br>
Cco pwm@pwmenergia.com.br <pwm@pwmenergia.com.br>; eduardo@spyinformatica.com.br

<eduardo@spyinformatica.com.br>; comercial@onnobreaks.com.br <comercial@onnobreaks.com.br>;
Rogerio Pinto <comercialsc@ectecnica.com.br>; atendimento@spyinformatica.com.br
<atendimento@spyinformatica.com.br>; xcomp@xcomp.com.br <xcomp@xcomp.com.br>

Prezado (a), boa tarde!
 
Consulto seu interesse em apresentar proposta comercial para Locação mensal de No
Break de 6 kVA Entrada 220V e Saída 220V 60Hz com no mínimo 60 minutos de
autonomia para 2000 watts de carga a ser utilizado na sala de servidores do CRCSC em
Florianópolis.
 
O prazo inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
 
Proposta Comercial
Nome do fornecedor:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

Nome e cargo do responsável:

Valor mensal:

Valor anual:

 
Basta preencher as informações e responder o e-mail até o dia 18 de fevereiro de
2025.
 
Se for encaminhar proposta em outro formato, observar os dados solicitados no e-mail.
 
Ficamos à disposição.

Atenciosamente,

FERNANDO PROENÇO ZUCATTO
Coordenador
Departamento de Tecnologia da Informação
http://www.crcsc.org.br | coordenador.info@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7027
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece
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Documentos
Relacionados:

I - DFD (SEI nº 0802278).
 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Memorando nº 2/2023/CRCSC-DEINFRA/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC

Senhor, JULIANO DA CONCEIÇÃO PARADEDA

Assunto: Nomeação da Equipe de Planejamento da Contratação e Fiscalização de Contrato.

  

1. Com base no DFD apresentado, se faz necessária a nomeação da equipe de de
planejamento da contratação e de fiscalização do contrato, nos termos do art. 7º da Lei federal
14.133/2021.

2. A equipe de planejamento da contratação deverá ser composta pela Sra. Pâmela Duart
Araújo (Coordenadora) e Jhonatan Alberto Costa (membro).

3. A equipe deverá elaborar e assinar os documentos de planejamento da contratação (ETP,
TR e GR) no sistema de compras do governo federal.

4. O prazo para finalização dos trabalhos deverá constar da nomeação, 16/05/2025,
momento em que a fase interna do processo deve estar finalizada.

5. Deverá também ser nomeada a equipe de fiscalização do contrato, com a Sr. Fernando
Proenço ZucaCo como fiscal Dtular, Fernando Vill como fiscal subsDtuto, Juliano da Conceição Paradeda
como gestor titular e Hermelindo Júnior Soares como gestor substituto do contrato.

6. Os agentes devem tomar conhecimento das nomeações, nos termos do  §1º do art. 8º do
decreto 11.246/2023.

7. Submeter para avaliação da presidência do CRCSC, dando, posteriormente, os
encaminhamentos necessários.

  

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
07/05/2025, às 16:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0834542 e o
código CRC 8B719524.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0834542

Memorando 1 (0834542)         SEI 9079626110000700.000002/2025-52 / pg. 13

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 030, DE 8 DE MAIO DE 2025.
 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Ficam designados os colaboradores abaixo relacionados para comporem equipe de
planejamento de contratação, visando a locação de Nobreak 6kVA – Processo SEI n.º
9079626110000700.000002/2025-52.

I – Pâmela Duart Araújo – matrícula 307, coordenador (a); e

II – Jhonatan Alberto Costa – matrícula 254;

Art. 2º A equipe de planejamento de contratação deverá elaborar e assinar os atos
pertinentes à fase interna da licitação.

Art. 3º Fica estabelecido prazo para entrega dos trabalhos em 16/05/2025.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá validade até a
assinatura do(s) contrato(s) oriundo(s) do processo citado.

 

CONTADORA MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Marisa Luciana Schvabe de Morais, Presidente, em
08/05/2025, às 09:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0835006 e o
código CRC 44EB9F22.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000001/2025-02 SEI nº 0835006
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 031, DE 8 DE MAIO DE 2025.
 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Ficam nomeados (as) os (as) colaboradores (as), abaixo relacionados (as), como
Gestores e Fiscais de Contrato, para responder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da
execução do contrato decorrente do Processo SEI nº 9079626110000700.000002/2025-52.

Gestor Titular: Juliano da Conceição Paradeda Matrícula: 205

Gestor Substituto: Hermelindo Junior Soares Matrícula: 195

Fiscal Administrativo, Técnico e
Setorial (Titular):

Fernando Proenço Zucatto Matrícula: 341

Fiscal Administrativo, Técnico e
Setorial (Substituto):

Fernando Vill Matrícula: 297

Objeto: Locação de Nobreak 6kVA

Tipo de contratação do objeto desta contratação:

 Aquisição  Serviço não continuado

X Serviço continuado  Obra e reforma abaixo de R$650.000,00

 
Serviço continuado com cessão de mão de
obra

 
Obra e reforma acima de R$650.000,00

       
Art. 2º A equipe de gestores e fiscais de contrato deverá adotar o Decreto nº 11.246/2022,

que dispõe sobre a atuação dos gestores e fiscais de contratos no âmbito da administração pública
federal.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá validade enquanto
permanecer vigente o contrato.

 

CONTADORA MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Marisa Luciana Schvabe de Morais, Presidente, em
08/05/2025, às 09:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Portaria Pessoal 031/2025 (0835032)         SEI 9079626110000698.000001/2025-02 / pg. 1Portaria Gestor/fiscal de contrato (0837238)         SEI 9079626110000700.000002/2025-52 / pg. 15

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0835032 e o
código CRC 5BE891F7.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000001/2025-02 SEI nº 0835032
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Fernando Proenço Zuca/o, empregado efe1vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa
Catarina, sob a matrícula nº 341, registro minha cien1ficação quanto a indicação para atuar como fiscal
titular de contrato, conforme Portaria Designação nº 031/2025, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Fernando Proenço Zucatto

Documento assinado eletronicamente por Fernando Proenço Zucatto, Coordenador, em 09/05/2025,
às 08:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0837250 e o
código CRC 7CABC3DB.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0837250
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, e
com o inciso III do art. 8º da IN SEGES 05/2017, eu, Jhonatan Alberto Costa, empregado efe1vo deste
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a matrícula nº 254, registro minha
cien1ficação quanto a indicação para membro de equipe de planejamento da contratação, conforme
Portaria de Designação nº 030/2025 acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Jhonatan Alberto Costa

Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 09/05/2025, às
09:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0837257 e o
código CRC CA98CAEC.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0837257
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, e
com o inciso III do art. 8º da IN SEGES 05/2017, eu, Pâmela Duart Araújo, empregada efe3va deste
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a matrícula nº 307, registro minha
cien3ficação quanto a indicação para coordenadora de equipe de planejamento da contratação,
conforme Portaria de Designação nº 030/2025, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Pâmela Duart Araújo

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
09/05/2025, às 08:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0837261 e o
código CRC 35A3B69D.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0837261
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Fernando Vill, empregado efe/vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a
matrícula nº 297, registro minha cien/ficação quanto a indicação para atuar como fiscal subs/tuto de
contrato, conforme Portaria Designação nº 031/2025, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Fernando Vill

Documento assinado eletronicamente por Fernando Vill, Assistente Técnico - Suporte de Informática,
em 09/05/2025, às 09:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0837263 e o
código CRC 1A1BA057.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0837263
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Hermelindo Junior Soares, empregado efe.vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa
Catarina, sob a matrícula nº 195, registro minha cien.ficação quanto a indicação para atuar como gestor
substituto de contrato, conforme Portaria Designação nº 031/2025, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Hermelindo Junior Soares

Documento assinado eletronicamente por Hermelindo Junior Soares, Coordenador, em 09/05/2025,
às 08:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0837268 e o
código CRC F8D52F67.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0837268
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Juliano da Conceição Paradeda, empregado efe1vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa
Catarina, sob a matrícula nº 205, registro minha cien1ficação quanto a indicação para atuar como gestor
titular de contrato, conforme Portaria Designação nº 031/2025, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Juliano da Conceição Paradeda

Documento assinado eletronicamente por Juliano da Conceição Paradeda, Assessor, em 09/05/2025,
às 08:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0837272 e o
código CRC 34365FE6.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0837272
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA

MAPA DE COMPARATIVO DE PREÇOS

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO;

Cotação realizada pelo Fernando Proenço Zucatto, matrícula 341, Coordenador do Departamento de Tecnologia da
Informação.

2. CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS;

Inicialmente, foi consultado o painel preços, conforme incisos I e II do art. 5º da IN 65/2021, que acabou por não retornar
resultados consistentes, tendo em vista a especificidade do objeto em tela, no que se refere a capacidade do Nobreak.

Dessa forma, conforme o item IV do art. 5° da IN 65/2021, procedeu-se a pesquisa direta com 03 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotação, que retornou os seguintes resultados:

3. SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS;

PREÇOS COLETADOS
FORNECEDOR QTDE VALOR MENSAL       VALOR ANUAL
Hoffmann Decor

01
R$ 880,00          R$ 10.560,00

PWM Sistemas R$ 1.000,00          R$ 12.000,00
       CM Comandos Lineares R$ 1.733,29          R$ 20.799,48

4. MÉTODO MATEMÁTICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO;

 

De acordo com o Art. 6º da IN 65/2021, pode se utilizar a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa
de preços para se estabelecer o preço estimado para a demanda:

 
Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço

estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na

pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto

de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de

que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis,

inconsistentes e os excessivamente elevados.
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Para a obtenção dos valores finais, utilizou-se o menor valor dos 3 valores obtidos na pesquisa.

5. JUSTIFICATIVAS PARA A METODOLOGIA UTILIZADA, EM ESPECIAL PARA A
DESCONSIDERAÇÃO DE VALORES INEXEQUÍVEIS, INCONSISTENTES E EXCESSIVAMENTE
ELEVADOS, SE APLICÁVEL.

Tendo em vista que a dispensa não será instruída mediante procedimento eletrônico, a equipe de planejamento da
contratação decidiu pelo menor valor obtido na pesquisa, a qual os fornecedores foram consultados nos mesmos termos,
apresentando propostas que contemplam os requisitos mínimos solicitados.

 

Pâmela Duart Araújo

Agente de contratação.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
09/05/2025, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0837441 e o
código CRC 5468B2DC.
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Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0837441
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Rua Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 - Centro – Florianópolis/SC –  CEP: 88015-710 

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br 

 

 
 
 

AVISO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2025 
Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 

 
 

 
 
Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC), CNPJ nº 
83.901.983/0001-64, realizará CONTRATAÇÃO DIRETA, sob a forma de execução indireta, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de 
julho de 2021, e demais legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas no Termo de Referência, 
ANEXO deste aviso. 
 
As empresas interessadas em fornecer objeto deste Aviso poderão apresentar proposta até às 18hs, 
do dia XXXXXXX, através do endereço eletrônico: cpl@crcsc.org.br. 
 
 
 
 
 
. 
 
 
 
 
Pâmela Duart Araújo 
Agente de contratação 

Aviso + Termo de Referência (0838404)         SEI 9079626110000700.000002/2025-52 / pg. 26

http://www.crcsc.org.br/


UASG 926099 Termo de Referência 6/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

1 de 8

Termo de Referência 6/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2025 926099-CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE - SC

PAMELA DUART 
ARAUJO

09/05/2025 14:29 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

9079626110000700000002
/2025-52

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

(Processo Administrativo n° 9079626110000700.000002/2025-52)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1.  Locação mensal de nobreak com banco de baterias e assistência técnica completa, para
instalação na sede do CRCSC.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE
VALOR 

MÁXIMO 
MENSAL

VALOR 
MÁXIMO 

ANUAL

1

NoBreak de 6kVA
Entrada 220V e Saída 220V 60Hz;;
Banco de baterias com autonomia de 60 minutos 
ou superior;
Suporte técnico especializado 24x7;
Manutenção preventiva e corretiva inclusas;
Substituição imediata do equipamento em caso de 
falha.

1 R$ 880,00 R$ 10.560,00
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que  a sua interrupção pode
comprometer a continuidade de atividades essenciais, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando o Estudo Técnico Preliminar.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

Item 167 do PCA 2025

Projeto: 5008  

Conta-Contábil:  6.3.1.3.02.01.026  - LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIP

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Além dos requisitos pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Vistoria

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1. Início da execução do objeto: contados da assinatura do contrato

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput - Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22). 

Gestor do Contrato

6.7. A execução do contrato deverá ser coordenada e acompanhada  pelo(s) gestor(es) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

 

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga..

7.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
verificação de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última verificação de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
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7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado,

Liquidação

 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1.  o prazo de validade;

7.10.2.  a data da emissão;

 7.10.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.10.5. o valor a pagar; e

 7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária. 

Forma de pagamento

 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
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8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 10.560,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais),
conforme mapa comparativo de preços apenso ao processo.

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CRCSC.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Item 167 do PCA 2025

Projeto: 5008  

Conta-Contábil:  6.3.1.3.02.01.026  - LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIP

 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PAMELA DUART ARAUJO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 09/05/2025 às 14:29:30.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Estudo Tecnico Preliminar 12_2025.pdf (63.67 KB)
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Estudo Técnico Preliminar 12/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 9079626110000700.000002/202552

2. Descrição da necessidade

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC) necessita garantir a continuidade e estabilidade da
alimentação elétrica dos servidores responsáveis pelo funcionamento do site e demais serviços digitais essenciais à categoria
profissional. Tal necessidade se traduz na contratação de solução que assegure fornecimento ininterrupto de energia,
especialmente diante das quedas de energia elétrica ocorridas em 25/01/2025 e 06/02/2025, que causaram a falha completa do
nobreak em uso (PAT-1847).

Após tentativa de manutenção emergencial registrada no processo SEI nº 9079626110000700.000001/2025-16, constatou-se que 
o reparo completo demandaria tempo e custo consideráveis. Diante da necessidade crítica de continuidade de serviços, decidiu-se 
pela locação de novo equipamento, como alternativa mais ágil e segura para garantir a continuidade operacional, com assistência 
e suporte contínuos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Tecnologia da Informação Fernando Proenço Zucatto

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

NoBreak de 6kVA
Entrada 220V e Saída 220V 60Hz;;
Banco de baterias com autonomia de 60 minutos ou superior;
Suporte técnico especializado 24x7;
Manutenção preventiva e corretiva inclusas;
Substituição imediata do equipamento em caso de falha.

5. Levantamento de Mercado

Alternativas avaliadas 

a) Aquisição do equipamento:

Vantagens: patrimônio do órgão, custo menor a longo prazo.
Desvantagens: alto investimento inicial, manutenção própria, tempo de aquisição elevado, risco de obsolescência.

b) Locação do equipamento:

Vantagens: instalação imediata, manutenção e substituição inclusas, baixo custo inicial, ideal para urgência.
Desvantagens: custo acumulado a longo prazo, não integra o patrimônio

 

Quadro Comparat uisiçãoivo – Locação vs. Aq
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Critério Locação de Nobreak Aquisição de Nobreak

Custo inicial Baixo (mensalidade contratual)
Alto (investimento imediato 

elevado)

Custo total ao longo 
do tempo

Médio/Alto (dependente do 
prazo contratual)

Menor após 3-5 anos, se bem 
mantido

Responsabilidade 
por manutenção

Do fornecedor, incluída no 
contrato

Do CRCSC, com necessidade 
de equipe ou terceirização

Atualização 
tecnológica

Garantida durante o contrato
Requer nova compra após 

obsolescência

Tempo de 
implantação

Rápido, geralmente até 10 dias 
úteis

Demorado (licitação, entrega e 
instalação)

Risco de parada por 
falha

Baixo (substituição imediata)
Alto, com necessidade de 

orçamento e reparo

Flexibilidade 
contratual

Alta (possível rescisão ou 
ajuste)

Baixa (ativo fixo adquirido)

Patrimônio do órgão Não integra o patrimônio público Integra o patrimônio público

Sustentabilidade
Equipamentos recicláveis e 
manutenção especializada

Exige descarte adequado de 
baterias

Viabilidade 
orçamentária

Mais viável em curto prazo, 
com dotação mensal

Pode exigir remanejamento ou 
crédito adicional

A prática é comum entre instituições públicas, conforme demonstram os exemplos:

Órgão Contratante Capacidade Valor Mensal Processo / Fonte

Jacarei Camara 
Municipal

15 kVA R$ 1.900,00
Ato que Autoriza a 

Contratação Direta 72/2024
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Camara Municipal De 
Salvador

60 kVA R$ 4.490,00
Ato que Autoriza a 

Contratação Direta 33/2022

 

Dada a urgência operacional, o custo de indisponibilidade dos serviços digitais e o histórico de falha do equipamento atual, a 
locação é tecnicamente mais vantajosa, pois proporciona agilidade, suporte contínuo e reduz o risco de interrupções, sendo a 
solução mais adequada neste momento para o CRCSC.

6. Descrição da solução como um todo

Locação mensal de nobreak com banco de baterias, assistência técnica completa e possibilidade de substituição do equipamento
em caso de falha, para instalação na sede do CRCSC.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

01 (um) nobreak com capacidade estimada de 6 kVA, com banco de baterias para autonomia mínima de 60 minutos.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 10.560,00

Para a obtenção dos valores finais, utilizou-se o menor valor dos 3 valores obtidos na pesquisa, conforme mapa de preços, apenso
ao processo, indicando um custo médio mensal de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), com contrato anual estimado em R$
10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O objeto é indivisível por natureza, pois envolve a operação conjunta entre o nobreak e seu banco de baterias, além da
necessidade de responsabilidade única pela manutenção e suporte, sendo inviável o fracionamento sem comprometer a
continuidade do serviço. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Manutenção emergencial do Nobreak, registrada no processo SEI nº 9079626110000700.000001/2025-16.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A solução está alinhada com a missão institucional do CRCSC de manter serviços operacionais contínuos aos profissionais da 
contabilidade, sendo vital para o funcionamento do site, servidores e sistemas internos.

Contratação prevista no PCA 2025 - item 167;

CONTA-CONTÁBIL: 6.3.1.3.02.01.026 - PROJETO: 5008
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Garantia de continuidade dos serviços digitais do CRCSC;
Redução do risco de falhas críticas na infraestrutura de TI;
Atendimento imediato às ocorrências de falhas com suporte técnico e troca de equipamento.

13. Providências a serem Adotadas

Considerando que a solução será realizada de forma completa, não existem adequações estruturais a serem realizadas;

Quanto a fiscalização contratual, a equipe foi capacitada nos termos do PAT/PDL 2024, estando em condições de exercer a
função.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A locação evita o descarte de baterias e equipamentos obsoletos, promovendo uso sustentável dos recursos por meio da 
manutenção periódica e reaproveitamento controlado dos equipamentos. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Trata-se de solução comprovadamente adequada e eficaz para garantir estabilidade e segurança elétrica à infraestrutura crítica do 
CRCSC, com ampla disponibilidade no mercado e melhor custo-benefício diante da urgência e criticidade do problema.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PAMELA DUART ARAUJO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 09/05/2025 às 11:05:07.
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVACAO EM SERVICOS PÚBLICOS

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

7/2025 PAMELA DUART ARAUJO 09/05/2025 09:06

Objeto da Matriz de Riscos

Locação mensal de NoBreak de 6kVA

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

T e r m o  d e
Referência
inadequado ou
insuficiente

Elaboração de Termo de Referência de
forma inadequada, sem as especificações
corretas.

Planejamento Administração Baixo

Impactos
1 A instrução processual poderá ser prejudicada e os objetivos da contratação poderão não serem alcançados de forma satisfatória.

  Ações Preventivas
P-01 Utilizar os modelos da AGU na elaboração dos artefatos. Responsável: PAMELA DUART ARAUJO
P-02 Consultar compras similares realizadas por outros órgãos Responsável: PAMELA DUART ARAUJO

  Ações de Contingência
C-01 Realizar em tempo os ajustes necessários no Termo de Referência e demais

artefatos.
Responsável: PAMELA DUART ARAUJO

C-02 Iniciar construção de novo Termo de Referência de acordo com modelos da AGU e
seguindo os normativos.

Responsável: PAMELA DUART ARAUJO

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Especificação
inadequada dos
itens da contratação

Os itens da contratação são descritos de
forma inadequada ou incompleta.

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 A contratação poderá ser ineficiente e não atender às necessidades da Instituição.

  Ações Preventivas
P-01 Definir cuidadosamente as especificações técnicas dos serviços a serem

contratados.
Responsável: PAMELA DUART ARAUJO

P-02 Consultar aquisições similares realizadas por outros órgãos. Responsável: PAMELA DUART ARAUJO
  Ações de Contingência

C-01 Realizar em tempo os ajustes necessários no Termo de Referência e demais
artefatos.

Responsável: PAMELA DUART ARAUJO

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Entrega de seviço
f o r a  d a s
especificações

Fornecedor não atender as especificações
contidas no Termo de Referência da
Contratação.

Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 Não atingimento dos objetivos da contratação.

  Ações Preventivas
P-01 Executar a verificação do objeto da contratação no ato da entrega e realizar testes

precisos antes de assinar o ateste de recebimento e conformidade.
Responsável: FERNANDO PROENCO

ZUCATTO
  Ações de Contingência

C-01 Rejeição dos serviços, com solicitação para que sejam substituídos ou adequados,
às expensas da Contratada; Se necessário, adoção das sanções administrativas
previstas no processo de contratação.

Responsável: FERNANDO PROENCO
ZUCATTO

C-02 Retornar o processo à etapa de seleção de fornecedores, se possível. Responsável: PAMELA DUART ARAUJO

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04
Não cumprimento
das cláusulas
contratuais.

Inobservância às especificações do Termo
de Referência da Contratação. Gestão de Contrato Administração Médio
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Impactos
1 Falha na execução do objeto da contratação.

  Ações Preventivas
P-01 Acompanhar a execução do contrato de acordo com as especificações contidas no

Termo de Referência.
Responsável: FERNANDO PROENCO

ZUCATTO
  Ações de Contingência

C-01 Aplicação de sanções nos termos das especificações do Termo de referência e
Contrato de prestação de Serviços.

Responsável: FERNANDO PROENCO
ZUCATTO

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

PAMELA DUART ARAUJO
Agente de contratação

 

 

Equipe de Gestor/Fiscal do Contrato

 

 

 

 

FERNANDO PROENCO ZUCATTO
Equipe de apoio
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

(Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DE SANTA CATARINA E 

.............................................................   

1. O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com sede na Rua Almirante Lamego, 587, 
Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 83.901.983/0001-64, neste ato 
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 
..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional 
nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Locação mensal de nobreak 

com banco de baterias e assistência técnica completa, para instalação na sede do CRCSC., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. A Autorização de Contratação Direta 

2.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 
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3.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

3.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

3.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação;  

3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato  

6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), perfazendo o valor total de R$ xxxxxx 

(xxxxxxxxx). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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9.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

9.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

9.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

9.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

9.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

9.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

9.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10 (dez) dias; 

9.1.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

10.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

10.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

10.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

10.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

10.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

10.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

10.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 
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10.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

10.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

10.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação de regência; 

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

10.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

10.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

10.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

10.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

10.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

10.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

10.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

10.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

10.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

10.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 
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10.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

10.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.35. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: Rua Almirante Lamego, 

587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC). 

10.36. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.37. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa. 

10.38. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.39. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.40. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.41. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.42. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.43. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.44. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.45. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

10.46. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.46.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.47. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7.3. Das indenizações e multas. 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da CRCSC deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Catarina, Seção Judiciária de Florianópolis para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

ANÁLISE Nº 5/2025/CRCSC-DEINFRA/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-
PLEN/CRCSC

PROCESSO Nº 9079626110000700.000002/2025-52

 

ANÁLISE DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

OBJETO:

Locação mensal de nobreak com banco de baterias e assistência técnica completa, para instalação na
sede do CRCSC.

.

DELIMITAÇÃO DA ANÁLISE:

A presente análise busca avaliar as informações apresentadas pela área demandante referente a fase de
planejamento da contratação, limitando-se a aplicação da legislação que rege as contratações públicas, não
entrando no mérito das decisões gerenciais, ténicas e jurídicas.

I. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO S N

 

 

1.1 O processo administrativo da aquisição dos bens
ou serviços foi instruído no SEI? x    

1.2
O processo possui as documentações
necessárias para análise, conforme os modelos
estabelecidos pelo CRCSC?

x  
 

 

      
II. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD (doc. SEI 0216998)

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do
processo em
que foi
atendida a
exigência

2.1 Identificação da área requisitante da solução. X   Preâmbulo
2.2 Indicação do integrante requisitante. X   Preâmbulo
2.3 Identificação da demanda. X   Item 1
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2.4 Justificativa sucinta da demanda. X   Item 2

2.5 Previsão de data em que deve ser iniciada a
prestação de serviços.   X   

2.6 O objeto da contratação está contemplado no
Plano Contratações Anual (PCA) X   Item 8

2.7 Assinatura do demandante do serviço X   Rodapé 
 
Base legal: Art. 12, VII e §1º, da Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10.947/22
      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      
III. DESIGNAÇÕES DOS AGENTES PÚBLICOS

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do
processo em
que foi
atendida a
exigência

3.1
Consta a portaria com a designação da equipe de
planejamento da contratação? Base legal: Caput
do art. 7º da Lei 14133/2021

X   0837196

3.2
Consta a designação da equipe responsável pela
fiscalização da contratação? Base legal: Caput do
art. 7º da Lei 14133/2021

X   0837238

3.3

Os agentes tomaram conhecimento da nomeação
(TERMO DE CIENTIFICAÇÃO)? Base legal: §1º
do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro
de 2022.

X   

0837257

0837261

0837263

0837268

0837272

 

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      
IV. ESTUDOS PRELIMINARES – EP (doc. SEI 0838404)

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do

processo em
que foi

atendida a
exigência

4.1

Consta a descrição da necessidade da
contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público?
Base legal: Inciso I do art. 9º da IN SEGES nº
58/2022

X   Item 2
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4.2

Consta a descrição dos requisitos da contratação
necessários e sucientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade,
observadas as leis ou regulamentações
especícas, bem como padrões mínimos de
qualidade e desempenho.Base legal: Inciso II do
art. 9º da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 4

4.3

Foi realizado levantamento de mercado, que
consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do
tipo de solução a contratar, podendo, entre outras
opções: Base legal: Inciso III do art. 9º da IN
SEGES nº 58/2022

X   Item 5

4.3.1

a) ser consideradas contratações similares feitas
por outros órgãos e entidades públicas, bem como
por organizações privadas, no contexto nacional
ou internacional, com objetivo de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades
da Administração;

X   Item 5

4.3.2
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública,
preferencialmente na forma eletrônica, para coleta
de contribuições;

X   Item 5

4.3.3

c) em caso de possibilidade de compra, locação
de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os
custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa,
prospectando-se arranjos inovadores em sede de
economia circular; e

X   Item 5

4.3.4
d) ser consideradas outras opções logísticas
menos onerosas à Administração, tais como
chamamentos públicos de doação e permutas.

X   Item 5

4.4

Consta a descrição da solução como um todo,
inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o
caso. Base legal: Inciso IV do art. 9º da IN SEGES
nº 58/2022

X   Item 6

4.5

Foi realizada a estimativa das quantidades a
serem contratadas, acompanhada das memórias
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de
escala. Base legal: Inciso V do art. 9º da IN
SEGES nº 58/2022

X   Item 7

4.6

Foi realizada a estimativa do valor da contratação,
acompanhada dos preços unitários referenciais,
das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classicado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.
Base legal: Inciso VI do art. 9º da IN SEGES nº
58/2022

X   Item 8
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4.7
Consta as justicativas para o parcelamento ou
não da solução. Base legal: Inciso VII do art. 9º da
IN SEGES nº 58/2022

X   Item 9

4.8
Contratações correlatas e/ou interdependentes.
Base legal: Inciso VIII do art. 9º da IN SEGES nº
58/2022

X   Item 10

4.9

Existe o demonstrativo da previsão da contratação
no Plano de Contratações Anual, de modo a
indicar o seu alinhamento com os instrumentos de
planejamento do órgão ou entidade. Base legal:
Inciso IX do art. 9º da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 11

4.10

Há o demonstrativo dos resultados pretendidos,
em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais
e financeiros disponíveis. Base legal: Inciso X do
art. 9º da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 12

4.11

No caso das providências a serem adotadas pela
Administração previamente à celebração do
contrato, tais como: Adaptações no ambiente do
órgão ou da entidade; Necessidade de obtenção
de licenças, outorgas ou autorizações;
Capacitação de servidores ou de empregados
para fiscalização e gestão contratual. Base legal:
Inciso XI do art. 9º da IN SEGES nº 58/2022

x   Item 13

4.12

Consta a descrição de possíveis impactos
ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia
e de outros recursos, bem como logística reversa
para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável. Base legal: Inciso XII
do art. 9º da IN SEGES nº 58/2022

X   Item 14

4.13

Foi apresentado o posicionamento conclusivo
sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.
Base legal: Inciso XIII do art. 9º da IN SEGES nº
58/2022

x   Item 15

4.14

Foi avaliado a possibilidade de utilização de mão
de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas
existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não
haja prejuízos à competitividade do processo
licitatório e à eciência do respectivo contrato, nos
termos do § 2º do art. 25 da Lei nº 14.133, de
2021. Base legal: Inciso I do art. 10 da IN SEGES
nº 58/2022

   X  

4.15

Foi vericada a necessidade de ser exigido, em
edital ou em aviso de contratação direta, que os
serviços de manutenção e assistência técnica
sejam prestados mediante deslocamento de
técnico ou disponibilizados em unidade de
prestação de serviços localizada em distância
compativel com suas necessidades, conforme
dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021.
Base legal: Inciso II do art. 10 da IN SEGES nº
58/2022

  X  
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4.16

Foram avaliadas as contratações anteriores
voltadas ao atendimento de necessidade idêntica
ou semelhante à atual, como forma de melhorar a
performance contratual, em especial nas
contratações de execução continuada ou de
fornecimento continuo de bens e serviços, com
base, inclusive, no relatório nal de que trata a
alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº
14.133, de 2021. Base legal: Inciso III do art. 10
da IN SEGES nº 58/2022

   X  

4.17

Quando da elaboração do ETP para a contratação
de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a
aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especicação do objeto poderá ser
realizada apenas em termo de referência ou em
projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Base legal:
Art. 15 da IN SEGES nº 58/2022

  X  

4.18 Numeração sequencial e lógica dos itens que
compõem os estudos técnicos preliminares. X   ETP

4.19 Assinatura do demandante do serviço ou da
equipe de planejamento. X   ETP

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      
V. GESTÃO DE RISCOS – GR (doc. SEI 0838414 )

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do

processo em
que foi

atendida a
exigência

5.1 Consta a análise dos riscos da fase do
planejamento da contratação? X   R01 e R02

5.2 Consta a análise dos riscos da fase da seleção do
fornecedor?   X  

5.3 Consta a análise dos riscos da fase de gestão do
contrato? X   R03 e R04

5.4 As descrições dos riscos estão aderentes ao
objeto a ser contratado? X   MGR

5.5 As ações preventivas e de contingências são
aderentes ao risco identificado? X   MGR

5.6
Consta o monitoramento do risco residual
contendo cronograma e plano de ação a ser
executado (contratações de TI)?

  X  

5.7 Numeração sequencial e lógica dos itens que
compõem os riscos. X   MGR

5.8 Assinatura do demandante do serviço ou da
equipe de planejamento. X   MGR

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.
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VI. TERMO DE REFERÊNCIA  (doc. SEI 0838404)

Item Itens a serem verificados S N N/A

Indicação do
local do

processo em
que foi

atendida a
exigência

6.1

Consta a definição do objeto, incluídos: a)  sua
natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,
se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) a especicação do bem ou do serviço,
preferencialmente conforme catálogo eletrônico
de padronização de que trata a Portaria nº 938, de
2 de fevereiro de 2022, observados os requisitos
de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança; c) a indicação dos
locais de entrega dos produtos e das regras para
recebimentos provisório e denitivo, quando for o
caso; d) a especicação da garantia exigida e das
condições de manutenção e assistência técnica,
quando for o caso. Base legal: Inciso I do Art. 9º
da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 1

6.2

Foi indicada a fundamentação da contratação,
que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes, quando
elaborados, ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas. Base legal:
Inciso II do Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 2

6.3

Há a descrição da solução como um todo,
considerado todo o ciclo de vida do objeto, com
preferência a arranjos inovadores em sede de
economia circular. Base legal: Inciso III do Art. 9º
da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 3

6.4

Foram estabelecidos requisitos da contratação,
incluindo os requisitos mínimos de qualidade,
evitando contratação de uma solução que não
atenda a necessidade do Conselho. Base legal:
Inciso IV do Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 4

6.5

Consta o modelo de execução do objeto, que
consiste na denição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu
início até o seu encerramento. Base legal: Inciso
V do Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 5

6.6

Foi estabelecido o modelo de gestão do contrato,
que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou
entidade. Base legal: Inciso VI do Art. 9º da IN
SEGES nº 81/2022

X   Item 6

6.7
Constam os critérios de medição e de
pagamento/retenções. Base legal: Inciso VII do
Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 7
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6.9

Existe a forma e critérios de seleção do
fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento
de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º
do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021, sempre que
a avaliação e a ponderação da qualidade técnica
das propostas que superarem os requisitos
mínimos estabelecidos no edital forem relevantes
aos ns pretendidos pela Administração; Base
legal: Inciso VIII do Art. 9º da IN SEGES nº
81/2022

X   Item 8

6.10

Consta as estimativas do valor da contratação,
nos termos da Instrução Normativa sobre o
assunto, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços
e para os respectivos cálculos, que devem constar
de documento separado e classificado. Base
legal: Inciso IX do Art. 9º da IN SEGES nº 81/2022

X   Item 9

6.11

Consta a informação sobre a dotação
orçamentária e o projeto o qual está vinculada a
despesa. Base legal: Inciso X do Art. 9º da IN
SEGES nº 81/2022

X   Item 9

6.12 Numeração sequencial em todos os itens. X   TR

6.13 Assinatura do demandante do serviço e de
autorização da diretoria. X   TR

      
Observações: Considero apto para prosseguimento.

      

 

 

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
09/05/2025, às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0838458 e o
código CRC B5E2CA24.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0838458
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710Telefone: (48) 3027-7000 -

www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
 

RELATÓRIO

  

1. Conforme regulamenta o Manual de Contratações CRCSC do ano de 2025, tratando-se de
contratações até o limite de 30% (trinta por cento) dos valores estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da
Lei nº 14.133/2021, atualizados nos termos do art. 182 da citada Lei, serão preferencialmente precedidas
de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial do CRCSC, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis,
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa;

2. Ainda, com base no inciso III do art. 70 da Lei 14.133/21, informamos que os únicos
documentos a serem juntados a título de habilitação são os relativos a regularidade fiscal;

3. Feitas as considerações, encaminhamos o presente processo para análise, tipo Dispensa
de Licitação nº 09/2025, que tem por objeto a Locação mensal de nobreak com banco de baterias e
assistência técnica completa, para instalação na sede do CRCSC.

  

Atenciosamente,

 

Pâmela Duart Araújo

Agente de contração.

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
09/05/2025, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0838519 e o
código CRC 1E60B077.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0838519
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

PARECER Nº 15/2025/CRCSC-GOV/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC
PROCESSO Nº 9079626110000700.000002/2025-52

 

Assunto: Locação mensal de No Break de 6kVA Entrada 220V e Saída 220V 60Hz com, no mínimo 60 minutos de autonomia para 2000 watts de carga.

 

Considerando prevista a contratação no Plano de Trabalho e Plano de Contratações Anual 2025  (PCA), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, item 167 pelo
valor de R$ 11.257,84 conforme figura 1;

Considerando planejamento da contratação adequado as necessidades efetivas para o atingimento dos objetivos da Entidade;

Considerando realização de procedimento administrativo legal de contratação na administração pública, análise do planejamento da Contratação  0838458 e
relatório 0838519 , emitidos pelo Departamento de Infraestrutura do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina ;

Considerando o obejto da contratação um equipamento responsável por regular a voltagem e a pureza da energia que alcança os eletrônicos conectados a esse dispositivo, e
também alimenta os aparelhos por meio de um banco de baterias, quando há queda ou variações bruscas de energia;

Considerando que o mesmo sustenta todos os servidores e mantém site e os serviços online disponíveis aos profissionais, sendo ele imprescindível para manter toda parte
operacional do CRCSC;

Considerando segurança no sistema operacional da Entidade;

Considerando que a respectiva contratação, no valor proposto R$ 10.560,00, será classificada na Conta contábil 6.3.1.3.02.01.026 - LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E
EQUIP., atividade 5008 do Plano de Trabalho do Exercício de 2025, e que conforme figura 2 ; NÃO há disponibilidade de recursos suficientes para realização da despesa;

Com propósito de agregar valor ao processo interno de contratações, apoiando assim a gestão do CRCSC, registramos ACOLHIMENTO da respectiva solicitação no que se
refere a justificativa e motivação.

Entanto, REPROVAMOS quanto a disponibilidade orçamentária;

Ato contínuo, segue para análise e deliberação da Diretoria Administrativa e de Infraestrutura.          

 

Figura 1.

Figura 2. 
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Documento assinado eletronicamente por Martinho Nunes Santana Neto, Coordenador, em 09/05/2025, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0838631 e o código CRC C8B2F1F8.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0838631
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

PARECER Nº 015/2025/2025/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC
PROCESSO Nº 9079626110000700.000002/2025-52

INTERESSADO:
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

ASSUNTO: Locação mensal de No Break para a sede do CRCSC
 

Parecer 014/25/DIR
Em 09 de maio de 2025.

 
 
De: Diretor Administrativo e de Infraestrutura do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina.
 
Para: Comissão Permanente de Contratação do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina.
 
Ref. PA 9079626110000700.000002/2025-52 - Locação mensal de No Break para a sede do
CRCSC.
 
Considerando processo administrativo (PA) 9079626110000700.000002/2025-52 de 15 de abril de 2025, cuja
demanda foi encaminhada pelo departamento de TI.

Considerando as justificativas da necessidade de contratação dos materiais/serviços expostos no processo
administrativo (PA) 9079626110000700.000002/2025-52.

Considerando parecer 015/2025 de 09 de maio de 2025 exarado pela coordenadoria do departamento de
governança e conformidade do CRCSC, acolhendo a solicitação no que diz respeito à motivação e
justificativa.

Considerando a importância da contratação para atender as demandas prioritárias institucionais e que a
disponibilidade de recursos deve ser equacionada por meio de suplementação orçamentária.

 

Delibera:

Autorizar a abertura do processo.

 

Dê providências. Cientifiquem-se os envolvidos

 

Cleber Dias
Diretoria Administrativa e de Infraestrutura do CRCSC
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Documento assinado eletronicamente por Cleber Dias, Diretor, em 09/05/2025, às 16:04, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0838832 e o
código CRC EB1CD8E5.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0838832
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PORTARIA PRES CRCSC N.º 058, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024. 
 
 

Estabelece os limites e instâncias de governança 
para aprovação de atos que geram despesas com a 
contratação e/ou pagamento de bens e serviços e a 
realização de despesas com diárias e passagens no 
CRCSC. 

 
 

A PRESIDENTE CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no 
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 

Art. 1º Estabelecer os limites e instâncias de governança para aprovação de atos que geram 
despesas com a contratação e/ou pagamento de bens e serviços e a realização de despesas com diárias e 
passagens no Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina. 

Art. 2º Fica delegada a competência para autorizar os seguintes atos: 

ATO VALOR RESPONSÁVEL 
RESPONSÁVEL 
SUBSTITUTO 

Analisar e aprovar 
documentos de 

planejamento da 
contratação 

Qualquer Valor Agente de Contratação 
Presidente da Comissão 

de Contratação 

Análise de Conveniência e 
Oportunidade 

Qualquer Valor 

Coordenador 
Departamento de 

Governança e 
Conformidade 

Coordenador 
Departamento 

Contábil- Financeiro 

Autorizar o termo de 
abertura de processo de 

contratação. 
Qualquer Valor 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Assinar Editais de 
contratações 

Qualquer Valor Agente de Contratação 
Presidente da Comissão 

de Contratação 

Autorizar inexigibilidade 
de licitação 

Até o limite do Inciso II do 
art. 75 da Lei 14.133/2023. 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

A partir do limite do Inciso 
II do art. 75 da Lei 

14.133/2023. 
Presidente do CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Assinar contratos de 
aprendizagem e termos 

de estágio 
Qualquer valor 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 
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Assinar contratos 
administrativos ou a 

prorrogação e rescisão de 
contratos em vigor e Atas 

de Registro de Preços 

Até o limite dos Incisos I, II 
e III do art. 75 da Lei 

14.133/2023. 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

A partir do limite dos 
Incisos I, II e III do art. 75 

da Lei 14.133/2023. 
Presidente do CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 
Finanças. Em sua 
ausência, Diretor 
designado pelo 

Autorizar a concessão de 
diárias e passagens em 

viagens 
Qualquer valor Presidente do CRCSC 

Vice-presidente de 
Administração e 

Finanças 

Autorizar o pagamento 
por meio do formulário 
Ordem de Pagamento 

Qualquer valor 
Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Autorizar a remessa de 
recurso para o exterior 

Qualquer valor Presidente do CRCSC 
Vice-presidente de 

Administração e 
Finanças 

Autorizar a ordem de 
débito no sistema 

bancário 
Qualquer valor 

Presidente do CRCSC 
Vice-presidente de 

Administração e 
Finanças 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Autorizar as Notas de 
Reservas 

Qualquer valor 
Coordenador 

Departamento 
Contábil- Financeiro 

Substituto Coordenador  
Departamento 

Contábil-financeiro 

Assinar Notas de 
Empenho 

Qualquer valor 

Presidente do CRCSC, 
Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura e 
Coordenador do 
Departamento 

Contábil-Financeiro 

Vice-presidente de 
Administração e 
Finanças, Diretor 
Institucional e de 

Relacionamento com o 
Profissional e Contador 

do Departamento 
Contábil-Financeiro. 

Autorizar remanejamento 
orçamentário entre 

projetos 
Qualquer valor 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 
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Demonstrações Contábeis 
e Notas Explicativas 

Qualquer valor 

Presidente do CRCSC, 
Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura e 
Coordenador do 
Departamento 

Contábil-Financeiro 

Vice-presidente de 
Administração e 
Finanças, Diretor 
Institucional e de 

Relacionamento com o 
Profissional e Contador 

do Departamento 
Contábil-Financeiro 

Aprovar a folha de 
pagamentos dos 

funcionários 
Qualquer valor 

Diretor de 
Administração e 
Infraestrutura e 

Coordenador Contábil-
financeiro 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional e 

Contador do 
Departamento 

Contábil-financeiro 

Margem Consignável dos 
Funcionários 

Qualquer valor 
Coordenador 

Departamento 
Contábil- Financeiro 

Substituto Coordenador 
Departamento 

Contábil-financeiro 

Aprovação suprimento de 
fundos 

Valor limite por suprido 
estabelecido em Portaria 

Diretor de 
Administração e 

Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Notificação extrajudicial - Presidente do CRCSC 
Vice-presidente de 

Administração e 
Finanças 

Atestado de Capacidade 
Técnica 

Qualquer valor 
Diretor de 

Administração e 
Infraestrutura 

Diretor Institucional e 
de Relacionamento 
com o Profissional 

Assinar os ofícios aos 
interessados em 

processos administrativos 
de Fiscalização que 

solicitarem sustentação, a 
fim de cientificá-los da 

data e horário das sessões 
de julgamento e demais 

providências 

- 
Vice-Presidente de 
Fiscalização, Ética e 

Disciplina e, na ausência 

Coordenador(a) de 
Fiscalização 

Analisar as 
demonstrações contábeis 

das empresas licitantes 
Qualquer valor 

Coordenador(a) de 
Fiscalização 

Contador(a) da 
Fiscalização ou dos 

demais departamentos, 
exceto os lotados na 

Coordenadoria de 
Governança e 
Conformidade 

Art. 3º Em todos os documentos que dão suporte a despesa deve constar, 
obrigatoriamente, junto da assinatura, a data e a identificação da pessoa (nome e cargo) que está 
autorizando. 
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Art. 4º O Presidente, Vice-presidente ou funcionário não pode aprovar as despesas 
emitidas em seu nome. 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, e terá sua validade até o dia 
31 de dezembro de 2025. 

 

CONTADORA MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS 

Presidente 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS (CPF XXX.133.239-XX) em 02/02/2024 18:12:12
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 001, DE 8 DE JANEIRO DE 2025.
 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Designar os colaboradores Pâmela Duart Araújo, matrícula 307 e Eduardo Santos
Oliveira, matrícula 282, para atuarem na condição de Agentes de Contratação .

Art. 2º Designar os colaboradores MarBnho Nunes Santana Neto, matrícula 120 e
Hermelindo Júnior Soares, matrícula 195, como suplentes.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor a parBr desta data, com efeitos desde 1º de janeiro de
2025 e vigência até 31 de dezembro de 2025, podendo ser alterada ou revogada a qualquer tempo, pela
Presidente do CRCSC, conforme conveniência administrativa.

 

CONTADORA MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Marisa Luciana Schvabe de Morais, Presidente, em
08/01/2025, às 09:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0662656 e o
código CRC 86512276.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000001/2025-02 SEI nº 0662656
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ELETRÔNICO

  

Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52

Interessado: Departamento de Infraestrutura, Departamento de Tecnologia da
Informação, Departamento de Governança e Conformidade

  

Conforme deliberação do Diretor Administrativo e de Infraestrutura desta casa ( SEI 0838832 ), que versa

sobre a Locação mensal de nobreak com banco de baterias e assistência técnica completa, para

instalação na sede do CRCSC, sugere-se a elaboração de Processo Licitatório, na modalidade

“DISPENSA DE LICITAÇÃO”, nos termos do inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Desta forma, certifico que nesta data autuei a presente DISPENSA DE LICITAÇÃO, de n° 09/2025, nos

termos acima citados.

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
09/05/2025, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0838869 e o
código CRC 228B01F7.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0838869
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52

 

  

Encaminhamos o presente processo, tipo de Dispensa de Licitação nº 09/2025, que tem por
objeto a Locação mensal de nobreak com banco de baterias e assistência técnica completa, para
instalação na sede do CRCSC, a fim de que seja emitido o competente parecer sobre o referido
processo, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
09/05/2025, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0838888 e o
código CRC 2E943B82.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0838888
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Rua Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 - Centro – Florianópolis/SC –  CEP: 88015-710 

Telefone: (48) 3027-7000 Fax: (48) 3027-7008 

crcsc@crcsc.org.br – www.crcsc.org.br 

 

Parecer Jurídico nº 44/25 

De: Depto. Jurídico CRCSC 

Para: Departamento de Infraestrutura. 

REF.: Processo Administrativo SEI n. 9079626110000700.000002/2025-52 

Dispensa de Licitação (cf. art. 75, II e §3º da Lei n. 14.133/21) 

 

 

Esta Assessoria Jurídica foi solicitada a emitir, em caráter de 

urgência, parecer relativo ao processo em epígrafe, frente às disposições constantes na 

Lei n. 14.133/21 (art. 72, III).  

 

O processo licitatório em exame tem por objeto a locação de 

“nobreak com banco de baterias e assistência técnica completa, para instalação na sede 

do CRCSC”, conforme especificações contidas no documento de formalização da demanda 

e demais que instruem este feito. 

 

Constam dos autos, entres outros: 

 

• o documento de formalização da demanda;   

• Pesquisa de preços e respectivo relatório crítico; 

• Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, 

este último apontando a vantajosidade da locação do 

referido equipamento; 

• Matriz de Gerenciamento de Riscos; 

• Minuta Contratual; 

• Análise do planejamento da contratação, emanada 

pela respectiva Agente; 

• Relatório emanado pela mesma Agente de 

Contratação desta Casa, pontuando a pertinência da 

escolha do fornecedor por Dispensa de Licitação, 

precedida de divulgação de aviso no sítio oficial desta 

autarquia, pelo prazo de 03 (três) dias, para 
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manifestação de eventuais interessados; 

• Parecer da Coordenação do Departamento de 

Governança e Conformidade, acolhendo a solicitação 

no que tange à motivação e à justificativa, bem como 

reprovando a demanda no que toca à disponibilidade 

orçamentária; 

• Parecer do Diretor Administrativo e de Infraestrutura, 

tecendo considerações pertinentes, com destaque no 

sentido de que os recursos devem ser equacionados 

por meio de suplementação orçamentária, 

autorizando, ao final, a abertura deste processo; 

• Referência à documentação que será exigida da 

futura fornecedora – regularidade fiscal – 

considerando os termos do disposto no inciso III do 

art. 70 da Lei 14.133/21; 

• Termo de abertura deste feito e encaminhamento 

para parecer jurídico. 

 

De início, importante salientar que o exame dos autos 

processuais se restringe aos seus aspectos jurídico-formais, excluídos, portanto, aqueles 

de natureza técnica e aqueles relativos à finalidade do ato (correspondência entre a 

pretensão da Administração e o interesse público primário ou secundário). A premissa 

pressuposta aqui é a de que a autoridade competente age em adequação às necessidades 

da Administração e às atribuições conferidas legalmente a este ente autárquico. Ou seja, 

cabe a este departamento consultivo opinar EXCLUSIVAMENTE sobre a forma de 

contratação a ser utilizada pela Administração. Foge ao escopo deste parecer questões 

relativas à finalidade do ato administrativo, em favor do qual há presunção de 

legitimidade/legalidade. 

 

Vale salientar, ademais, que este Departamento Jurídico, 

diante dos apontamentos formulados no presente feito, presume que as especificações 

técnicas nele contidas - o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas 
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características, requisitos e avaliação do preço estimado - tenham sido regularmente 

determinadas pela equipe de planejamento, com base em parâmetros técnicos objetivos 

que levam a melhor consecução do interesse público. 

 

Nesse diapasão, no que tange à forma de contratação 

propriamente dita, a fim de salvaguardar os recursos materiais e humanos desta Casa, 

entende-se que, com efeito, esta pode ser realizada por dispensa da licitação, sem disputa 

eletrônica, observado o limite estabelecido no art. 75, inciso II e seu §1º, da Lei 

14.133/20211, permitindo sua escolha pautada nos princípios da economicidade e 

celeridade.   

 

Sobre o tema aliás, convém consignar, ainda, o que prevê o 

§3º do referido dispositivo legal:  

 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II 

do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de 

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 

3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 

manifestação de interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa. 

 

Ou seja, tem-se que a norma geral em si não exige a disputa, 

sequer prevendo que esta se realize de forma necessariamente eletrônica, como condição 

obrigatória. Nesse sentido, calha transcrever, no que releva, artigo jurídico que aborda a 

temática2, publicado no Portal Sollicita, que compõe acervo de informações técnicas em 

 

1 Art. 75. É dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 
2021)      (Vigência) § 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II 
do caput deste artigo, deverão ser observados: I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro 
pela respectiva unidade gestora; II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

 
2 É possível fazer dispensa de licitação sem disputa? A Lei n. 14.133, de 2021, não prevê disputa para a 

realização de dispensa de licitação. Por Ronaldo Correa – Portal Sollicita. - Disponível em 
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licitações e contratos: 

 

(...) 

Especificamente para as duas primeiras hipóteses de 

dispensa de licitação - em razão do valor do dispêndio no exercício -, a 

NLLC prevê que deve ser feita preferencialmente a divulgação de aviso, 

em sítio eletrônico oficial, como propósito específico de obter propostas 

adicionais. Tal procedimento deve garantir a seleção da proposta mais 

vantajosa. E, para tanto, pode ser adotado o procedimento da negociação 

e não necessariamente a disputa. 

A Dispensa Eletrônica foi prevista na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67, de 2021, que, além de regulamentar a aplicação do §3º 

do art. 75 da NLLC, previu vários outros procedimentos novos, como por 

exemplo o envio de lances e sessão pública com duração mínima de 6 

(seis) e máxima de 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

O Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica esclarece que 

a Dispensa Eletrônica pode ser utilizada sem a previsão de disputa, 

bastando marcar a opção “Não” no campo "Compra Com Disputa?". 

Os entes federados podem optar por adotar o Sistema de 

Dispensa Eletrônica do Governo Federal ou editar ato próprio, 

expedido pela autoridade competente, instituindo procedimento de 

obtenção de propostas adicionais mais aderente à realidade local e às 

necessidades específicas existentes. 

 

Nesse sentir, considerando a baixa complexidade do objeto, 

além do seu pequeno valor, assim como a previsão contida no citado Manual de 

Contratações desta Casa3 (autarquia dotada de autonomia financeira e administrativa) - no 

sentido de que as contratações que comportem valor de até 30% (trinta por cento) da 

quantia estabelecida nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/21, atualizada nos termos 

do art. 182 da citada Lei, serão, preferencialmente, precedidas de divulgação de aviso em 

 
https://portal.sollicita.com.br/Noticia/20956/%C3%A9-poss%C3%ADvel-fazer-dispensa-de-
licita%C3%A7%C3%A3o-sem-disputa-na-nllc%3F (acessado em 12/02/2025). 
3 Relatório (doc. SEI de ID 0838519): (...) Conforme regulamenta o Manual de Contratações CRCSC do ano de 

2025, tratando-se de contratações até o limite de 30% (trinta por cento) dos valores estabelecidos nos incisos 
I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, atualizados nos termos do art. 182 da citada Lei, serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial do CRCSC, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias 
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa; (...). 
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sítio eletrônico oficial do CRCSC, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa 

- entende-se pela adequação da via eleita, eis que se nem mesmo a disputa se faz 

obrigatória, tampouco a aplicabilidade da modalidade eletrônica disposta na IN n. 67/21 

SEGES/ME se mostra imprescindível neste âmbito.  

 

Ademais, restará plenamente observado o dispositivo contigo 

na norma geral que rege a matéria (§3º do já citado art. 75), o que confere ao certame a 

atenção à ampla concorrência e à impessoalidade na escolha do(a) fornecedor(a).  

 

A corroborar com o sobredito, no que toca ao âmbito de 

aplicação da citada Instrução Normativa, ressalta-se que, nos termos do que preconiza o 

art. 2º do referido diploma (IN. n. 67 – SEGES/ME), submetem-se à necessária observância 

dos seus ditames, os órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou 

municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de 

transferências voluntárias. E, nessa mesma corrente, segue trecho de recente artigo 

jurídico que pertine à matéria4. A saber:  

 

(...) 

No tocante ao âmbito de aplicação também é necessária a 

ressalta que nos termos da IN SEGES/ME nº 67/2022 os órgãos e 

entidades da Administração Pública vinculados a estas formatações da 

dispensa eletrônica, são a adm. estadual, distrital ou municipal, direta ou 

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de 

transferências voluntária (Art. 2), além de demais órgãos que optaram pela 

submissão, via regulamento, à normativa. Nas hipóteses que não se 

encaixam na obrigação descrita na IN, poderá ocorrer no âmbito do poder 

regulamentar dos Municípios ou Estados a determinação deste 

procedimento como obrigatório, (...). 

 

 
4 As Quatro Formatações da Dispensa por Valor nos Termos da Nova Lei de Licitação e as Regulamentações 

Pertinentes” foi escrito por Jamil Manasfi da Cruz, César Augusto Wanderley Oliveira e Jorge Crispim 
Pimenta. Disponível em: https://ronnycharles.com.br/as-quatro-formatacoes-da-dispensa-por-valor-nos-
termos-da-nova-lei-de-licitacao-e-as-regulamentacoes-pertinentes/ (acessado em 12/02/2025). 
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Logo, ratifica-se a adequação da realização da dispensa de 

licitação sem disputa eletrônica. Contudo, no que tange ao aviso a ser publicado como 

forma de atendimento do disposto no §3º, do art. 75, da norma federal que rege a matéria 

(14.133/21), convém orientar que a sua divulgação, além de observar as informações 

imprescindíveis para eficácia do ato (especificação do objeto pretendido e manifestação 

de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados), 

seja efetivada, igualmente, no âmbito do Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, notadamente considerando o que preconiza o art. 174, §2º, inc. III, da Lei n. 

14.133/215, bem como com o fito de ampliar o alcance e conferir à Gestão a 

possibilidade de obter resultado mais vantajoso em prol do interesse público6.   

 

Superadas tais premissas, quanto ao mais, a fase 

preparatória do procedimento licitatório em questão atende, no que toca à espécie, as 

disposições constantes nos termos do que preconiza o art. 18 da Lei n. 14.133/21. 

Vejamos: 

 

Na hipótese, a equipe de planejamento da contratação 

elaborou o estudo técnico preliminar, o qual, apesar de se tratar de documento técnico, não 

obstante não envolva grandes complexidades a considerar o objeto a ser aquirido, a priori, 

contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, 

apresentando a descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

 
5 § 2º O PNCP conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das contratações: 

I - planos de contratação anuais; 
II - catálogos eletrônicos de padronização; 
III - editais de credenciamento e de pré-qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação 
e respectivos anexos; 
IV - atas de registro de preços; 
V - contratos e termos aditivos; 
VI - notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 
6 “(...) Quanto ao meio de divulgação a lei específica "sítio eletrônico oficial", o que amplia o alcance da 

divulgação e facilita o acesso à informação por parte dos potenciais fornecedores. O meio oficial em questão 
trata-se, na maior parte das vezes, do Portal Nacional de contratações públicas – PNCP, como exigem 
os Incisos III e V do §2º, artigo 174, da 14.133/21, a distinção em relação ao conceito de sítio eletrônico 
oficial em relação ao PNCP não é produtiva, pois a publicação perante o primeiro (PNCP) supre o 
segundo (sítio eletrônico oficial), enquanto o inverso não é verdadeiro, logo centralizar a publicação no 
PNCP faz mais sentido prático. (...)” - Trecho retirado do artigo jurídico: As Quatro Formatações da Dispensa 
por Valor nos Termos da Nova Lei de Licitação e as Regulamentações Pertinentes” foi escrito por Jamil Manasfi 
da Cruz, César Augusto Wanderley Oliveira e Jorge Crispim Pimenta. Disponível em: 
https://ronnycharles.com.br/as-quatro-formatacoes-da-dispensa-por-valor-nos-termos-da-nova-lei-de-licitacao-
e-as-regulamentacoes-pertinentes/ (acessado em 12/02/2025). 
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resolvido sob a perspectiva do interesse público; os requisitos da contratação; o 

quantitativo a ser locado; o levantamento de mercado; a descrição da solução como um 

todo; a estimativa dos valores; os benefícios a serem alcançados com a contratação; bem 

como o posicionamento conclusivo da equipe de planejamento quanto à adequação da 

locação em tela ao encontro da necessidade a que se destina. 

 

Não fosse isso, restou igualmente juntado aos autos Mapa de 

Riscos, o que atende ao art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como a 

competente pesquisa e estimativa de preços, com indicação da observância dos 

parâmetros previstos no art. 23, §1º da Lei nº 14.133, de 2021, materializada em 

documento que busca observar as exigências da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 

7 de julho de 2021.  

 

Quanto ao mais, no que tange ao Termo de Referência, 

elaborado conforme modelo disponibilizado pela Advocacia-Geral da União, tem-se por 

atendido, no que cabe à hipótese, o disposto nos artigos 40, §1º e 6º, inc. XXIII da Lei n. 

14.133/21, não se vislumbrando, em suas previsões, máculas que possam ensejar prejuízo 

à Administração.  

 

Outrossim, a minuta contratual, que compõe a documentação 

acima referida, também elaborada conforme modelo disponibilizado pela AGU, igualmente 

traz, em suas previsões, as cláusulas necessárias a amparar a contratação, nos termos do 

que preconiza a Lei (art. 92 da Lei n. 14.133/21). No entanto, recomenda-se a sua 

complementação no que toca à forma de reajuste do preço, em caso de prorrogação 

contratual, eis que se trata, inegavelmente, de serviço contínuo e resta ausente, no 

TR, menção específica acerca do ponto.  

 

Ademais, considerando o que restou consignado no 

mencionado Termo de Referência (Habilitação fiscal, social e trabalhista), entende-se 

por adequada a documentação a ser exigida da futura fornecedora, considerando a já 

citada baixa complexidade da demanda e seu pequeno valor, diante do que preconiza a 

Lei n. 14.133/21 no permissivo consignado em seu art. 70, inc. III. Não fosse isso, a 
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documentação exigida para habilitação atenta ao que preconiza a norma constitucional 

insculpida no §3º do art. 195 da Carta Magna (§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema 

da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem 

dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios).  

 

Por fim e por pertinente, destaca-se a ausência de óbice para 

composição/adequação da presente despesa, se necessário, através de 

remanejamento/suplementação orçamentária, dada a autonomia administrativa e 

financeira conferida ao Sistema CFC/CRCs, desde que observado o escorreito 

procedimento administrativo para tanto.   

 

Do exposto, observadas as considerações acima (com 

destaques pertinentes), tendo em vista a baixa complexidade desta contratação, em 

havendo disponibilidade orçamentária, devidamente certificada nos autos, ainda que 

mediante remanejamento/suplementação, orientando-se que a divulgação de que 

trata o §3º do art. 75, da Lei n. 14.133/21 inclua o Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, este Departamento Jurídico opina pela aprovação da locação 

através da dispensa de licitação tradicional eleita, sem disputa eletrônica. 

 

É o parecer. 

 

 

Roberta Germani 

Advogada CRCSC - OAB/SC 55.847 

Coordenadora do Departamento Jurídico 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
  

INFORMAÇÃO Nº 1/2025/CRCSC-DEINFRA/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC-CRCSC
PROCESSO Nº 9079626110000700.000002/2025-52

Assunto: Considerações ao Parecer Jurídico.
 
No intuito de esclarecer a orientação observada no Parecer Jurídico SEI 0840448, enumeramos o seguinte:
 
1) Em relação a orientação “(...) recomenda-se a sua complementação no que toca à forma de reajuste do preço, em caso de prorrogação contratual, eis que se trata,
inegavelmente, de serviço contínuo e resta ausente, no TR, menção específica acerca do ponto. 
 
Proviência: A cláusula de reajuste será incluída na minuta contratual, com a menção ao índice ao qual será aplicado.
 
2) Em relação a orientação “(...) orientando-se que a divulgação de que trata o §3º do art. 75, da Lei n. 14.133/21, inclua o Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP”. 
 
Proviência: Tendo em vista a inviabilização do sistema de Divulgação de Compras do Governo Federal, SIASG net, no que se refere a opção para selecionar a
dispensa de licitação sem disputa, conforme demonstrado abaixo, o processo será divulgado no site oficial do CRCSC a fim de oportunizar propostas adicionais de
eventuais interessados.
 

 
 
 
Isto posto, considera-se superada a orientação elencada pela assessoria jurídica.

Atenciosamente,

 

PÂMELA DUART ARAÚJO
Agente de Contratação
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Rua Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 - Centro – Florianópolis/SC –  CEP: 88015-710 

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br 

 

 
 
 

AVISO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2025 
Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 

 
 

 
 
Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC), CNPJ nº 
83.901.983/0001-64, realizará CONTRATAÇÃO DIRETA, sob a forma de execução indireta, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de 
julho de 2021, e demais legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas no Termo de Referência, 
ANEXO deste aviso. 
 
As empresas interessadas em fornecer objeto deste Aviso poderão apresentar proposta até às 18hs, 
do dia XXXXXXX, através do endereço eletrônico: cpl@crcsc.org.br. 

 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MINUTA CONTRATUAL 
 
 
 
 
 
Pâmela Duart Araújo 
Agente de contratação 
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Termo de Referência 6/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2025 926099-CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE - SC

PAMELA DUART 
ARAUJO

09/05/2025 14:29 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

9079626110000700000002
/2025-52

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

(Processo Administrativo n° 9079626110000700.000002/2025-52)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1.  Locação mensal de nobreak com banco de baterias e assistência técnica completa, para
instalação na sede do CRCSC.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE
VALOR 

MÁXIMO 
MENSAL

VALOR 
MÁXIMO 

ANUAL

1

NoBreak de 6kVA
Entrada 220V e Saída 220V 60Hz;;
Banco de baterias com autonomia de 60 minutos 
ou superior;
Suporte técnico especializado 24x7;
Manutenção preventiva e corretiva inclusas;
Substituição imediata do equipamento em caso de 
falha.

1 R$ 880,00 R$ 10.560,00
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que  a sua interrupção pode
comprometer a continuidade de atividades essenciais, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando o Estudo Técnico Preliminar.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

Item 167 do PCA 2025

Projeto: 5008  

Conta-Contábil:  6.3.1.3.02.01.026  - LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIP

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Além dos requisitos pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Vistoria

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1. Início da execução do objeto: contados da assinatura do contrato

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput - Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22). 

Gestor do Contrato

6.7. A execução do contrato deverá ser coordenada e acompanhada  pelo(s) gestor(es) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

 

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga..

7.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
verificação de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última verificação de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
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7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado,

Liquidação

 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1.  o prazo de validade;

7.10.2.  a data da emissão;

 7.10.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.10.5. o valor a pagar; e

 7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária. 

Forma de pagamento

 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Aviso de Interesse de Contratação Direta (0842348)         SEI 9079626110000700.000002/2025-52 / pg. 86



UASG 926099 Termo de Referência 6/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

7 de 8

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 10.560,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais),
conforme mapa comparativo de preços apenso ao processo.

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CRCSC.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Item 167 do PCA 2025

Projeto: 5008  

Conta-Contábil:  6.3.1.3.02.01.026  - LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIP

 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PAMELA DUART ARAUJO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 09/05/2025 às 14:29:30.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Estudo Tecnico Preliminar 12_2025.pdf (63.67 KB)
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Estudo Técnico Preliminar 12/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 9079626110000700.000002/202552

2. Descrição da necessidade

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC) necessita garantir a continuidade e estabilidade da
alimentação elétrica dos servidores responsáveis pelo funcionamento do site e demais serviços digitais essenciais à categoria
profissional. Tal necessidade se traduz na contratação de solução que assegure fornecimento ininterrupto de energia,
especialmente diante das quedas de energia elétrica ocorridas em 25/01/2025 e 06/02/2025, que causaram a falha completa do
nobreak em uso (PAT-1847).

Após tentativa de manutenção emergencial registrada no processo SEI nº 9079626110000700.000001/2025-16, constatou-se que 
o reparo completo demandaria tempo e custo consideráveis. Diante da necessidade crítica de continuidade de serviços, decidiu-se 
pela locação de novo equipamento, como alternativa mais ágil e segura para garantir a continuidade operacional, com assistência 
e suporte contínuos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Tecnologia da Informação Fernando Proenço Zucatto

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

NoBreak de 6kVA
Entrada 220V e Saída 220V 60Hz;;
Banco de baterias com autonomia de 60 minutos ou superior;
Suporte técnico especializado 24x7;
Manutenção preventiva e corretiva inclusas;
Substituição imediata do equipamento em caso de falha.

5. Levantamento de Mercado

Alternativas avaliadas 

a) Aquisição do equipamento:

Vantagens: patrimônio do órgão, custo menor a longo prazo.
Desvantagens: alto investimento inicial, manutenção própria, tempo de aquisição elevado, risco de obsolescência.

b) Locação do equipamento:

Vantagens: instalação imediata, manutenção e substituição inclusas, baixo custo inicial, ideal para urgência.
Desvantagens: custo acumulado a longo prazo, não integra o patrimônio

 

Quadro Comparat uisiçãoivo – Locação vs. Aq
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Critério Locação de Nobreak Aquisição de Nobreak

Custo inicial Baixo (mensalidade contratual)
Alto (investimento imediato 

elevado)

Custo total ao longo 
do tempo

Médio/Alto (dependente do 
prazo contratual)

Menor após 3-5 anos, se bem 
mantido

Responsabilidade 
por manutenção

Do fornecedor, incluída no 
contrato

Do CRCSC, com necessidade 
de equipe ou terceirização

Atualização 
tecnológica

Garantida durante o contrato
Requer nova compra após 

obsolescência

Tempo de 
implantação

Rápido, geralmente até 10 dias 
úteis

Demorado (licitação, entrega e 
instalação)

Risco de parada por 
falha

Baixo (substituição imediata)
Alto, com necessidade de 

orçamento e reparo

Flexibilidade 
contratual

Alta (possível rescisão ou 
ajuste)

Baixa (ativo fixo adquirido)

Patrimônio do órgão Não integra o patrimônio público Integra o patrimônio público

Sustentabilidade
Equipamentos recicláveis e 
manutenção especializada

Exige descarte adequado de 
baterias

Viabilidade 
orçamentária

Mais viável em curto prazo, 
com dotação mensal

Pode exigir remanejamento ou 
crédito adicional

A prática é comum entre instituições públicas, conforme demonstram os exemplos:

Órgão Contratante Capacidade Valor Mensal Processo / Fonte

Jacarei Camara 
Municipal

15 kVA R$ 1.900,00
Ato que Autoriza a 

Contratação Direta 72/2024
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Camara Municipal De 
Salvador

60 kVA R$ 4.490,00
Ato que Autoriza a 

Contratação Direta 33/2022

 

Dada a urgência operacional, o custo de indisponibilidade dos serviços digitais e o histórico de falha do equipamento atual, a 
locação é tecnicamente mais vantajosa, pois proporciona agilidade, suporte contínuo e reduz o risco de interrupções, sendo a 
solução mais adequada neste momento para o CRCSC.

6. Descrição da solução como um todo

Locação mensal de nobreak com banco de baterias, assistência técnica completa e possibilidade de substituição do equipamento
em caso de falha, para instalação na sede do CRCSC.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

01 (um) nobreak com capacidade estimada de 6 kVA, com banco de baterias para autonomia mínima de 60 minutos.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 10.560,00

Para a obtenção dos valores finais, utilizou-se o menor valor dos 3 valores obtidos na pesquisa, conforme mapa de preços, apenso
ao processo, indicando um custo médio mensal de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), com contrato anual estimado em R$
10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O objeto é indivisível por natureza, pois envolve a operação conjunta entre o nobreak e seu banco de baterias, além da
necessidade de responsabilidade única pela manutenção e suporte, sendo inviável o fracionamento sem comprometer a
continuidade do serviço. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Manutenção emergencial do Nobreak, registrada no processo SEI nº 9079626110000700.000001/2025-16.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A solução está alinhada com a missão institucional do CRCSC de manter serviços operacionais contínuos aos profissionais da 
contabilidade, sendo vital para o funcionamento do site, servidores e sistemas internos.

Contratação prevista no PCA 2025 - item 167;

CONTA-CONTÁBIL: 6.3.1.3.02.01.026 - PROJETO: 5008
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Garantia de continuidade dos serviços digitais do CRCSC;
Redução do risco de falhas críticas na infraestrutura de TI;
Atendimento imediato às ocorrências de falhas com suporte técnico e troca de equipamento.

13. Providências a serem Adotadas

Considerando que a solução será realizada de forma completa, não existem adequações estruturais a serem realizadas;

Quanto a fiscalização contratual, a equipe foi capacitada nos termos do PAT/PDL 2024, estando em condições de exercer a
função.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A locação evita o descarte de baterias e equipamentos obsoletos, promovendo uso sustentável dos recursos por meio da 
manutenção periódica e reaproveitamento controlado dos equipamentos. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Trata-se de solução comprovadamente adequada e eficaz para garantir estabilidade e segurança elétrica à infraestrutura crítica do 
CRCSC, com ampla disponibilidade no mercado e melhor custo-benefício diante da urgência e criticidade do problema.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PAMELA DUART ARAUJO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 09/05/2025 às 11:05:07.
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

(Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DE SANTA CATARINA E 

.............................................................   

1. O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com sede na Rua Almirante Lamego, 587, 
Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 83.901.983/0001-64, neste ato 
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 
..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional 
nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Locação mensal de nobreak 

com banco de baterias e assistência técnica completa, para instalação na sede do CRCSC., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. A Autorização de Contratação Direta 

2.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 
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3.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

3.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

3.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação;  

3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato  

6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), perfazendo o valor total de R$ xxxxxx 

(xxxxxxxxx). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

assinatura do contrato. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

9.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

9.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

9.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

9.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

9.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

9.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10 (dez) dias; 
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9.1.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

10.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

10.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

10.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

10.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

10.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

10.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 
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10.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

10.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

10.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

10.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação de regência; 

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

10.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

10.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

10.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

10.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

10.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

10.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

10.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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10.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

10.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

10.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

10.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

10.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

10.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.35. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: Rua Almirante Lamego, 

587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC). 

10.36. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.37. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa. 

10.38. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.39. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.40. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.41. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.42. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.43. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.44. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.45. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  
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10.46. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.46.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.47. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7.3. Das indenizações e multas. 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 
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13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da CRCSC deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Catarina, Seção Judiciária de Florianópolis para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
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Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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MARCIO LUCAS DA CRUZ, brasileiro, SOLTEIRO, nascido em 27/03/1981, Empresário, portador 

da CNH: 00990647135, órgão expedidor DETRAN/SC, inscrito no CPF: 008.270.879-77, residente e 

domiciliado na rua HERMINIO SILVY, 06 – CASA TERRENO – TIJUQUINHAS 

(GUAPORANGA), BIGUAÇU, CEP: 88.168-380, BRASIL. 

 

 

ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na rua Hermínio 

Silvy – Cep: 88.168-380 – TIJUQUINHAS – BIGUAÇU – Santa Catarina, registrada na Junta 

Comercial sob nº 42206753335 em 09/09/2021, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica/MF sob o nº 43.455.814/0001-23, delibera e ajusta a presente alteração, nos termos da Lei n° 

10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

OBJETO 

 

CLÁUSULA TECEIRA. A EMPRESA PASSA A TER POR OBJETIVO O EXERCÍCIO DAS 

SEGUINTES ATIVIDADES ECONÔMICAS MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE GERADORES, 

TRANSFORMADORES E MOTORES ELÉTRICOS; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE 

BATERIAS E ACUMULADORES ELÉTRICOS, EXCETO PARA VEÍCULOS; INSTALAÇÃO 

DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 

ELÉTRICA; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E PERIFÉRICOS; 

COMÉRCIO VAREJISTA; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS 

E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA; COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM 

OUTROS PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 

COMÉRCIO ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS 

ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E 

COMUNICAÇÃO; ALUGUEL DE OUTRA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E 

INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR; COMÉRCIO 

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA; 

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM 

GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS; 

 

 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 

mediante as condições e cláusulas seguintes 

 

 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
 

DENOMINAÇÃO 
 

Cláusula 1ª – A empresa gira sob o nome empresarial de ON SISTEMA DE ENERGIA LTDA 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=cf04zzFtOLanExdO8FUOgA&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 00827087977-MARCIO LUCAS DA CRUZ
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Parágrafo Primeiro: A Sociedade terá a forma de Sociedade Limitada, obedecendo às normas que lhe 

são próprias e o disposto neste CONTRATO SOCIAL, regendo-se supletivamente pelas normas da 

Sociedade Anônima. 

 

SEDE SOCIAL 
 

Cláusula 2ª – A sociedade tem sede na RUA JOÃO BORN, 515 – SALA 1 , CENTRO, BIGUAÇU, SC, CEP 

88.160-074, podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do País ou no 

exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

 

 

 

 

OBJETO 
 

Cláusula 3ª – A SOCIEDADE TERÁ POR OBJETIVO O EXERCÍCIO DAS SEGUINTES 

ATIVIDADES ECONÔMICAS MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE GERADORES, 

TRANSFORMADORES E MOTORES ELÉTRICOS; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE 

BATERIAS E ACUMULADORES ELÉTRICOS, EXCETO PARA VEÍCULOS; INSTALAÇÃO 

DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 

ELÉTRICA; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E PERIFÉRICOS; 

COMÉRCIO VAREJISTA; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS 

E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA; COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM 

OUTROS PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 

COMÉRCIO ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS 

ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E 

COMUNICAÇÃO; ALUGUEL DE OUTRA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E 

INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR; COMÉRCIO 

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA; 

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM 

GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS; 

 

INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO 
 

Cláusula 4ª – A sociedade iniciou suas atividades em 09 de setembro de 2021 e seu prazo de duração é 

indeterminado. 

  

CAPITAL SOCIAL 

 

Cláusula 5ª – O capital social é de R$ 10.000,00 (trinta mil reais), dividido em 10.000 (trinta mil) quotas 

no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, e assim 

distribuído entre a sócia. 

SÓCIOS QUOTAS INTEGRALIZADO  
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RESPONSABILIDADE 
 

Cláusula 6ª – A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social.  

 

 

Cláusula 7ª – As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o 

expresso consentimento da sociedade, cabendo, em igualdade de preços e condições, o direito de 

preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum cotista pretender ceder as que possuem. 

 

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO 
 

Cláusula 8ª – Administração e a representação da sociedade são exercidas por MARCIO LUCAS DA CRUZ, que 

isoladamente, responde pela administração e representação ativa e passiva, judicial extrajudicial da sociedade; é 

vedado o uso do nome empresarial em negócios alheios aqueles do objeto social.  
 

REMUNERAÇÃO 
 

Cláusula 9ª – O sócio administrador terá direito a retirar, mensalmente, uma importância a título de pró-

labore, de acordo com as possibilidades da sociedade. 

 

AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

Cláusula 10 – O sócio administrador(a) MARCIO LUCAS DA CRUZ declara sob as penas da Lei, que 

não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 

criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 

a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou 

contra economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

 

PROIBIÇÕES 

 

Cláusula 11 – São expressamente vedados, atos de qualquer sócio, procurador ou empregado que a 

envolverem a sociedade em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais 

MARCIO LUCAS DA CRUZ 10.000,00 R$ 10.000,00 

TOTAL 10.000 R$ 10.000,00 
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como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, obrigando-se também 

os sócios, a título pessoal, a não outorgarem fianças ou avais. 

 

 

EXERCÍCIO SOCIAL 

 

Cláusula 12 – O exercício social começará em 01 de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. 

Ao fim de cada exercício levantar-se-á o inventário do ativo e do passivo e se procederá ao respectivo 

balanço, o qual será submetido à aprovação dos sócios. 

 

DOS LUCROS E PREJUÍZOS 
 

Cláusula 13 – Todo dia 31 de dezembro de cada ano será feito um levantamento do balanço do exercício, 

sendo que os lucros ou prejuízos verificados serão distribuídos ou suportados pelos sócios, na proporção 

de sua participação no capital social. 

 

DA EXCLUSÃO DE SÓCIO 
 

Cláusula 14 – O sócio poderá ser excluído por justa causa, assim determinada pela maioria dos sócios, 

representativa de mais da metade do capital social. 

 

DA LIQUIDAÇÃO DAS QUOTAS 
 

Cláusula 15 – Os sócios retirantes, excluídos, falidos e cônjuge supérstite, herdeiros ou legatários de 

sócio falecido terão seus haveres apurados com base em balanço especialmente levantado, e liquidados 

em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira em 90 (noventa) dias da data da 

resolução. 

   

LIQUIDAÇÃO 
 

Cláusula 16 – Em caso de liquidação da sociedade será liquidante o sócio escolhido em comum acordo. 

Nesta hipótese, os haveres da sociedade serão empregados na liquidação de suas obrigações e o 

remanescente, se houver, será rateado entre os cotistas na proporção do número de quotas que cada um 

possuir. 

 

DAS DELIBERAÇÕES 
 

Cláusula 17 – Quando competir aos sócios decidir sobre os negócios da sociedade, as deliberações serão 

tomadas por maioria de votos, contados segundo o valor das quotas de cada um. 

 

Parágrafo Primeiro - Em caso de alteração do contrato social, as modificações das cláusulas relativas às 

matérias listadas no art. 997 da lei nº 10.406/02 dependem do consentimento de todos os sócios; as 

demais podem ser decididas por maioria absoluta. 
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Parágrafo Segundo - As deliberações dos sócios acontecerão sempre que a maioria absoluta entender 

necessário, precedido por convocação endereçada para cada um, com antecedência mínima de 10 (dez) 

dias. 

Parágrafo Terceiro - As deliberações não acontecerão em assembleia, conforme faculdade do artigo 

1072, do parágrafo primeiro do código civil. 

 

FORO 
 

Cláusula 18 – Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

BIGUÇU/SC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

 

 

 

Florianópolis, 2 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

 
                                           MARCIO LUCAS DA CRUZ 
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

NIRE 42206753335
CNPJ 43.455.814/0001-23
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/02/2023
SOB N: 20231408404

048 - RERRATIFICACAOEVENTO
002 - ALTERACAOATO
231408404 - 03/02/2023PROTOCOLO
ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDANOME DA EMPRESA

231408404           

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 43.455.814/0001-23
Razão Social: ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA
Nome Fantasia: ON SISTEMAS DE ENERGIA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 21/01/2026

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Decisão Judicial Data de Validade: 21/07/2025

Informações da Decisão Judicial:

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 23/05/2025
Código de Controle: 2025042404465997365819

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 21/07/2025
Código de Controle: 39681272025

Emitido em: 16/05/2025 10:01 de
CPF: 055.XXX.XXX-07      Nome: PAMELA DUART ARAUJO PARIZOTTO

11
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Nome (razão social): ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA
CNPJ/CPF: 43.455.814/0001-23

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140371651795
Data de emissão: 25/11/2024 16:17:56
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 24/05/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 22/01/2025 17:51:39
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Emitido via Portal do Cidadão - www.bigua.atende.net

Pró-Cidadão Biguaçu 
Rua Lúcio Born, nº 12 - Centro - Biguaçu - SC - CEP: 88.160-126

48 3279-8000 | www.bigua.sc.gov.br 

MUNICÍPIO DE BIGUAÇU
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Nº 16416/2025

[ CONTRIBUINTE ]
Código: 3214141
Nome/Razão: ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA
CNPJ/CPF: 43.455.814/0001-23
Endereço: RUA JOÃO BORN, 515
Complemento: Sala: 01
Bairro: CENTRO CEP: 88.160-074
Cidade: Biguaçu - SC

[ REQUERENTE ]

Código: 3214141

Nome/Razão: ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA

CNPJ/CPF: 43.455.814/0001-23

[ FINALIDADE ]

COMPROVAÇÃO

Certificamos, para os devidos fins que, de conformidade com as informações prestadas pelos órgãos competentes
desta Prefeitura, que para o contribuinte acima identificado, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a Tributos Municipais,
inscritos ou não em Dívida Ativa, na presente data, exceto débitos das Autarquias Municipais.

Reserva-se  o  direito  da  Fazenda  Municipal  cobrar  dívidas  posteriormente  constatadas,  mesmo  as  referentes  a
períodos compreendidos nesta Certidão, assim como, exigir eventuais débitos apurados na forma da Lei Complementar nº
03/2007 e demais regulamentações pertinentes.

A presente  Certidão é  válida  apenas para  o  contribuinte  acima identificado,  sem rasuras por  60 (sessenta)  dias.
Cópias desta somente terão validade se conferidas com a original.

Validade até: 15/07/2025 Biguaçu/SC, 16 de maio de 2025.

Código de Autenticidade
WGT211209-000-MUVVQVQQTQOZJW-9
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA SEM DISPUTA

 
DISPENSA Nº     09/2025

 

1. DO OBJETO

1.1. Locação mensal de nobreak com banco de baterias e assistência técnica completa, para
instalação na sede do CRCSC.

 

2. DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Justificativa e razão da escolha do fornecedor :

2.2. A contratação é fundamentada com base no valor, sem disputa eletrônica, observado o
limite estabelecido no art. 75, inciso II e seu §1º, da Lei 14.133/2021.

2.3. Base Legal:

Art. 75.É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinquenat e nove centavos), no caso de outros servi

2.4. Foi dada a publicidade, conforme dispõe §3º do referido disposiBvo legal, no site oficial do
CRCSC,  podendo ser consultado no link Aviso de interesse de contratação direta , não havendo
manifestação de propostas  adicionais de eventuais interessados. 

2.5. Contratada: ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o nº
43.455.814/0001-23.

2.6. Valor Total da Contratação: O valor total do contrato é de R$ 10.560,00 (dez mil
quinhentos e sessenta reais) anual.

Diante dos dados expostos, o diretor Cleber Dias, AUTORIZA a situação de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, com fulcro no art. 72, da Lei nº 14.133/2021, fundamentado no inciso II, do art. 75 da Lei nº
14.133/2021, e AUTORIZA a contratação em tela.

2.7. Determino que o Departamento de Infraestrutura realize as publicações exigidas no art.
72, parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 175 da Lei Federal n º 14.133/2021.

 

3. DA EXEQUIBILIDADE DO ATO

3.1. ObjeBvando à exequibilidade deste ato composto, com vistas a torná-lo apto e disponível
para produzir seus regulares efeitos, é assinado pela autoridade que procedeu ao reconhecimento e à
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autorização acima.

 

Autorização

 

Cleber Dias

Autoridade Competente

Diretor Administrativo e de Infraestrutura

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada

Documento assinado eletronicamente por Cleber Dias, Diretor, em 16/05/2025, às 10:40, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0847733 e o
código CRC 461D8CD0.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0847733
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 16.05.2025

14:58

NOTA DE EMPENHO

Nº Empenho Tipo do Empenho ProcessoData do Empenho

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.026

CNPJ / CPF

Dotação Orçamentária

5635 - ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA 43.455.814/0001-23

Exercício

376 ESTIMATIVA DL09/202416.05.2025 2025

Descrição da Conta

LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E 
EQUIP.

Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

R JOAO BORN 515, SALA 1

88160-074

Bairro : CENTRO

Cidade : BIGUAÇU UF : SC

Empenhos Acumulados Valor deste Empenho Saldo Atual

 152.461,00  31.901,00  10.560,00  110.000,00

Valor por Extenso

Dez Mil, Quinhentos e Sessenta Reais

DESPESA COM LOCAÇÃO MENSAL DE NOBREAK PARA SUPORTAR O PARQUE DE TI DO CRCSC.

999  10.560,00  10.560,00

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade NúmeroComplemento

Dispensa de Licitação

Banco : Agência : Conta :

Projeto

5008 - MODERNIZAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA 

Nº. Reserva

381

Número do Evento

1150

Descrição do Evento

LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

SubProjeto

 - 

Núm. Controle

0

, 16 de Maio de 2025

___________________________________
HERMELINDO JUNIOR SOARES

Contador CRCSC 033374/O-2

___________________________________
CLEBER DIAS

Diretor Adm e de Infraestrutura do CRCSC

___________________________________
MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS

Presidente do CRCSC

Este documento foi assinado digitalmente por HERMELINDO JUNIOR SOARES, CLEBER DIAS e MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS.

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumento_Codigo.aspx e informe o código 5ZQ6-3UEK-UEKU-FMZR
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 5ZQ6-3UEK-UEKU-FMZR

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas (horário de Brasília):

HERMELINDO JUNIOR SOARES (CPF •••.189.559-••) em 16/05/2025 15:29

CLEBER DIAS (CPF •••.564.389-••) em 16/05/2025 15:32

MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS (CPF •••.133.239-••) em 16/05/2025 16:41

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumento_Codigo.aspx e informe o código acima ou acesse

o link abaixo:

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumentoExterno.aspx?codigo={0}
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1562/2025 

   

  P á g i n a  1 | 9 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Contrato - Licitação e Contratação Direta - Serviços sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025  

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

(Processo Administrativo n° 9079626110000700.000002/2025-52) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1562/2025, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DE SANTA CATARINA E ON SISTEMAS DE ENERGIA 

LTDA  

1. O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, com sede na Rua Almirante Lamego, 587, Centro. 
CEP: 88015-600, Florianópolis (SC), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 83.901.983/0001-64, neste ato 
representado pelo Diretor de Administração e Infraestrutura Sr. Cleber Dias, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 43.455.814/0001-
23, sediada na R Joao Born 515, Sala 1, Centro Biguaçu/SC, CEP: 88160-074, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por Marcio da Cruz, Diretor, conforme atos constitutivos da empresa 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 09/2025, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Locação mensal de nobreak 

com banco de baterias e assistência técnica completa, para instalação na sede do CRCSC., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. A Autorização de Contratação Direta 

2.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

3.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   
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3.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

3.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

3.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação;  

3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato  

6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), perfazendo o valor total 

de R$ 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

assinatura do contrato. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

9.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

9.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

9.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

9.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

9.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

9.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10 (dez) dias; 

9.1.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

10.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

10.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

10.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

10.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

10.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

10.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

10.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
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10.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

10.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

10.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

10.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação de regência; 

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

10.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

10.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

10.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

10.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

10.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

10.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

10.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 
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10.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

10.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

10.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

10.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

10.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.35. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: Rua Almirante Lamego, 

587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC). 

10.36. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.37. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa. 

10.38. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.39. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.40. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.41. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.42. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.43. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.44. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.45. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

10.46. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
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individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.46.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.47. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7.3. Das indenizações e multas. 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
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ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da CRCSC deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18.  

19.  

20.  

21.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Catarina, Seção Judiciária de Florianópolis para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Cleber Dias 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Marcio da Cruz 

Representante legal do CONTRATADO 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 CLEBER DIAS (CPF XXX.564.389-XX) em 22/05/2025 14:44:56

 MARCIO LUCAS DA CRUZ (CPF XXX.270.879-XX) em 23/05/2025 13:41:14
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
  

INFORMAÇÃO Nº
1/2025/CRCSC-DEINFRA/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-
PLEN/CRCSC-CRCSC

PROCESSO Nº 9079626110000700.000002/2025-52
 
 
 
ORDEM DE SERVIÇO
 
Referente à locação mensal de nobreak com banco de baterias e assistência técnica completa, para
instalação na sede do CRCSC.
 
1. REFERÊNCIA

1.1. Processo Administrativo SEI nº: 9079626110000700.000002/2025-52.

1.2. Dispensa de Licitação nº: 09/2025.

1.3. Empenho: 376/2025  (SEI 0850298)

1.4. Valor do Contrato: R$ 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais).

1.5. Contratada: ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA

1.6. Prazo Contratual: 12 (doze) meses.

1.7. Prazo de Execução/entrega: 12 (doze) meses.

1.8. Fiscal de contrato: Fernando Proenço Zucatto

Contato: coordenador.info@crcsc.org.br

1.9. Gestor do Contrato: Juliano da Conceição Paradeda.

Contato: (48) 3027-7027

Pela presente Ordem de Serviço, autorizamos a ON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA  a fornecer o serviço objeto do
contrato acima epigrafado.
 
 
 

Pâmela Duart Araújo
Agente de Contratação
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Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
26/05/2025, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0860161 e o
código CRC 443C8D65.

Referência: Processo nº 9079626110000700.000002/2025-52 SEI nº 0860161
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710Telefone: (48) 3027-7000 -

www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
 

 
RELATÓRIO FINAL
 
Prezado Sr. Fernando Proenço Zucatto,

Informamos que o processo SEI 9079626110000700.000002/2025-52, no qual o Sr. Figura como
fiscal de contrato, foi aprovada, momento em que encaminhamos orientações para execução,
fiscalização, e pagamento da contratação.

Encaminhamos junto a esse documento a ordem de fornecimento, documento que deve ser
encaminhado à contratada.

A fiscalização do contrato deve ser realizada nos termos do decreto 11.246/2022.

O termo de recebimento provisório deve ser encaminhado via SEI, no
processo 9079626110000692.000049/2025-62, para efeito de análise do gestor do contrato e
posterior pagamento.

A publicidade do certame foi dada conforme Parágrafo Único, Art. 72, da Lei 14.133/2021,
podendo ser consultado no link abaixo:

Publicação Processo

A publicidade do contrato foi dada conforme, Art. 94, da Lei 14.133/2021, podendo ser consultado
no link abaixo:

Publicação Contrato

 

Colocamo-nos à disposição:

 

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
26/05/2025, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0860255 e o
código CRC 078DE903.
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